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TERMO DE AUTUAçÃO

Canapi, 26 de dezembro de 2O22.

Klebso n a an artins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida .loaquim Íetê, 336 - centro - CANAPT/AL - c.EPr 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42

Aos 26 dias do mês de dezembro do ano de 201.2, por ordem do Excelentíssimo

Senhor Prefeito Municipal, âutuei o presente Processo Administrativo sob ne 12260013/2O22,

destinado a contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões e prestação de

serviços de gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos de

legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar, para atender a

demanda das Secretarias de Administração, Assistencia Social e Educação do Município de

Canapi/Al e demais informações em anexo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPT

PROTOCOLO GERAL

REQUERENTE

NOME: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
ENDEREÇO:AV. JOAQUIM TTTÊ, Eg, CENTRO, CANAPI/AL

ASSUNTO

ANDAMENTOS

CONTRATAÇAO
CONTRATAÇÀo DE PESSoA JURÍDICA ESPECIALIZADA No FoRNECIMENTo DE
DocuMENTos DE LEcrrrMAÇÃo xa noRva DE cARTÃo ELETRoNrco, MACNETTCo
OU DE TECNoLoGIA SIMILAR E GERENCIAMENTo, ADMINISTRÂÇÃo, EMISSÀo.
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Canapf/AL, 26 de dezembro de 2022.

Ao Exmo. Sr.

Vinicius José Mariano de Lima
Prefeito do município de Canapi

Assunto: Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de documentos de legitimação

na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar e gerenciamento, administração,

emissão.

Exmo. Sr. Prefeito,

As Secretarias de Administração, Educação e Assistência Social do município de Canapi/Al
tem por competênciâ a formulação, coordenação, execução e monitoramento de políticas, planos e

programas municipais de educação, a administração e avaliação do Sistema de Educação; bem como
planejar e coordenar a execução da política educacional municipal, visando à formação escolar infantil e
do ensino fundamental, e à gârantia do cumprimento dos preceitos e princípios co nstituciona is.

A Contratação pretendida justifica-se na necessidade de aquisição, pelo Município de

Canapi/AL, o montante de aproximadamente 4.000 (quatro mil) unidades de Cartões Eletrônicos,

magnéticos ou de tecnologia similar, para atender às necessidades das Secretarias Municipais de

administração, Assistencia Social e Educação, mormente ao programa já mencionado, como forma de

ratificação da função reparadora do Auxilio Canapi.

O programa visa suprir às necessidades das pessoas que, de uma forma ou de outra,
necessitam realizar a manutenção de suas necessidades pessoais, trabalhar e estudãr, consoante
prescreve a Lei n" 255, de 20 de julho de 2022.

Nesta ordem de raciocínio, o Auxilio Canapi representa uma dÍvida social não reparada para

com os que não tiveram acesso a e nem domínio da escrita e leitura como bens sociais, na escola ou
fora dela, e tenham sido a força de trabalho empregada na constituição de riquezas e na elevação de
obras públicas.

Ser privado deste acesso é, de fato, a perda de um instrumento imprescindível para uma
presença significativa na convivência social contemporânea, e, portanto, o auxílio a ser concedido, na

forma de crédito em cartão magnético, além de contemplar as necessidades já mencionadas, impede
que os recursos sejam desviados para outros fins que não aqueles previstos na legislação.

Desse modo, a complementação de renda acontecerá por meio de um cartão com o qual os

beneficiados cadastrados (que atendem aos requisitos legais) poderão realizar a compra de produtos
que façam parte do cenário doméstico. Essas compras devem ser realizadas em estabelecimentos

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57S30-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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comeÍciais devidamente credenciados pelo município, Íomentando os nê8ócios locais e a distribuição

de renda na cidade.

Anexo segue Termo de Referência e Especificações técnicas do objeto ora em comento.

Certo de contar com a autorização e aprovação do pleito, ratifico os votos de estima,

consideração e apreço.

rtins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- cÉP: 57530-000
cNPJ Na 12.367.892/0001-42
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO:

1.1. O Objeto do presente processo é a contratação de pessoa jurídica especializada para

fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de

tecnologia similar e gerenciamento, administração, emissão, em atendimento a Prefeitura

Municipal de Canapi, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no presente Projeto

Básico e seus Anexos.

1,2, A empresa CONTRATADA se compromete a arcar com os custos do sistema de

gerenciamento de vendas e painel de controle junto ao comerciante se obrigando a fornecer a

maquineta adequada à habilitação do correspondente cartão magnético fornecido.

1.3. Os cartões magnéticos que serão entregues e elaborados deverão obedecer aos

parâmetros, arte e diagramação apresentados no âmbito deste Projeto Básico.

1.4. O gerenciamento do sistema não faz parte do valor da proposta, visto que os cartões

devem ser fornecidos para fins de repasse dos valores pela prefeitura e os custos do
gerenciamento e administração serão cobertos pela taxa de administração cobrada dos

comerciântes cadastrados;

1.5. O programa estima atender inicialmente 4.000 (quatro mil) cadastrados até o mês de

dezembro de 2023, com direito a um benefício mensal no valor de RS 120,00 (cento e vinte
reais) por núcleo familiar.

1.6. A quantidade descrita é uma estimativa, e não obriga a Administração a contratar de
imediato o total do quantitativo descrito, podendo esse ser variável de acordo com os registros
efetuados, e com a Lei Municipal 217, de 29 de maio de 2O2O, alterada pela Lei Municipal 2S5

de 2O de julho de 2022.

1,7. A CONTRATADA não poderá cobrar qualquertarifa dos beneficiários do programa.

1,8, A Adminístração poderá celebrar contratos com prazo de até S (cinco) anos nas
hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, nos têrmos do art. 105 e 106 da Lei

ne I4.L33 /2021.
1.9. A empresa contratada se compromete a arcar com os custos do sistema de
gerenciamento de vendas e painel de controle junto ao comerciante, se obrigando a fornecer a

maquineta adequada à habilítação do correspondente cartão magnético fornecido.
1.10. os cartões magnéticos que serão entregues e elaborados deverão obedecer aos
parâmetros, arte e diagramação apresentados no âmbito deste Termo de Referência.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OO0
cNPl Ne 12.367.892/0001_42
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1.11, A contratada deverá fornecer e exercer a manutenção das maquinetas utilizadas nos

estabelecimentos credenciados para a realização da compra vinculada ao programa Auxilio

Canapi, e o custo deve ser coberto e incluso no valor da proposta;

L.Lz. A empresa interessada deverá comprovar, sempre que solicitado pela Prefeitura

Municipal de Cânapi, que possui esta belecimentos apropriados e credenciados para aceitâção

dos cartões, nas quantidades mínimas exigidas. As listagens deverão ser apresentadas,

informando razão social, CNPJ, endereço e telefone dos estabelecimentos credenciados;

1.13. A empresa deverá manter nas empresas credenciadas, indicação de adesão por meio de

placas, selos identificadores ou adesivos, nos moldes apresentado pela Prefeitura Municipal de

Canapi.

2. DAS ESPECTFTCAçÕEs

2.L. As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações complementares

para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência estão descritas no ANEXO U

2.2. Fazem parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

2.2.r. ANEXO r - DAS ESPECIFICAçÔES E QUANTIDADES

2.3. O número total de beneficiários que poderão ser contemplados é de 4.000 (quatro mil),

nos termos Lei Municipal 217, de 29 de maio de 2o2o, alterada pela Lei Municipal 255 de 20 de

julho de 2022.

2,4. O valor mensal do benefício é de Rs 120,00 (cento e vinte reais) mensais para cada

benef iciário/família beneficiada;

2.5, O valor total de recursos estimados a serem repassados é de Rs 480.000,00 (quatrocentos e

oitenta mil reais).

3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA:

3.1. A Contratação se justifica para atender às necessidades das Secretárias Municipais de

Administração, Educação e Assistência Social, mormente ao programa já mencionado, como

forma de ratificação da função reparadora da Auxilio Canapi.
1.2. O programa Auxilio Canapi, visa suprir às necessidades das pessoas que, de uma forma

ou de outra, necessitam realizar a manutenção de suas necessidades pêssoais, trabalhar e

estudar, consoante prescreve a Lei n'217, de 29 de maio de 2020, alterada pela tei Municipal

255 de 20 de julho de 2022.

3.3.1 Nesta ordem de raciocínio, o Auxilio Canapi representa uma dÍvida social não reparada para com

os que não tiveram acesso a e nem domínio da escrita e leitura como bens sociais, na escola ou fora

Avenida joaquim Tetê, 336 - cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.t Ne 12.367.892/0001-42
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dela, e tenham sido a força de trabalho empregada na constituição de riquezas e na elevação de obras

pú blica s.

3.1.2 Ser privado deste acesso é, de fato, a perda de um instrumento imprescindível para uma presença

significativa na convivência sociãl contemporânea, e, portanto, o auxílio a ser concedido, na forma de

crédito em cartão magnético, além de contemplar as necessidades já mencionadas, impede quê os

recursos sejam desviados para outros fins que não aqueles previstos na legislação.

3.3. Desse modo, a complementação de renda acontecerá por meio de um cartão com o
qual os beneficiados cadastrados (que atendem aos requisitos legais) poderão realizar a compra
de produtos que façam parte do cenário doméstico. Essas compras devem ser realizadas êm
esta belecimentos comerciais devidamente credenciados pelo municÍpio, fomentando os

negócios locais e a distribuição de renda na cidade.

4. DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DOS BENS:

4,t- Os serviços e fornecimênto dos cartões serão executados no município de Canapi/Al
sendo prestados de forma ininterrupta, durante a vigência do contrato, sendo ainda objeto de

fiscalização, para aferição do total cumprimento das condíções previstas nêste termo.
4.2. Os créditos deverão ser realizados nos cartões eletrônicos magnéticos dos beneficiários
devidamente cadastrados, em até 24 (vinte e quatro) horas, horas após o repasse realizado

pela CONTRATANTE, que ocorrerá todo dia 10 (dez) de cada mês.

4.3. Em caso de não pagamento ao beneficiário previamente incluído no Programa, a

Contratada dispõe do prazo de 48h para correção do problema.

4.4, Como o objeto do contrato diz respeito ao gerenciamento, administração, emissão e
fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de

tecnologia similar, por única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o município se

obriga a realizar o repasse dos valores para os beneficiários cadastrados e titulares dos cartões

magnéticos, de modo que resta à CONTRATADA a gerenciar, às suas expensas, o sistema de
painel de controle junto ao comerciante cadastrado para fornecer os itens autorizados
4.5. o prazo de entrega dos cartões é de 15 (quinze) dias úteis, contados da ordem de fornecimento,
em remessa única.

4.6. É facultado à Prefeitura de Canapi/AL a deliberação da quantidade de cartões magnéticos /
eletrônicos e os créditos mensais, podendo reduzi-los ou aumentá-los até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do quantitativo máximo estabelecido, devido a desligamento/inclusão de novos
beneficiários, sem que, por esses motivos a Contratada tenha direito a qualquer reclamação ou
indenização.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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4.7, O Contratado deverá fornecer código eletrônico secreto e individuallzado, para cada cartão

encaminhado a cada beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização a assinatura

eletrônica do beneficiário.

4.8. Os cartões eletrônícos / magnéticos deverão ser entregues personalizados com nome do

beneficiário, razão social da contratante e numeração de identificação sequencial e deverão possibilitar

a aquisição dos produtos alimentícios e gás GLP em estabelecimentos credenciados, devendo ser

confeccionados com qualidade técnica para evitar fraudes e falsificações, bem como, permitir a

habilitação de senha individual, de forma a garantir privacidade e segurança na utilização e evitar

prejuízos em caso de extravio, furto ou roubo.

4.9. Os Cartões magnéticos deverão ser carregados/recarregados, periodicamentê, conforme

definido em calendário a ser aprovado.

4.10, A solicitação dos créditos será efetuada mensalmente pela Prefeitura Municipal de Canapi/AL,

devendo ser creditado no cartão de cada beneficiário a quantia de R$ 120,00 (cento e vinte reais) para

utilização mensal.

4.11. Os saldos existentes nos cartões magnéticos por ocasião de um novo depósito permanecerão

disponíveis e, em caso de reemissão, deverão ser transferidos imediatamente para o cartão reemitido,

independentemente de qualquer solicitação de recarga efetivada pela Prêfeitura Municipal de

Canapi/AL.

4.12. O cartão eletrônico, magnético ou similar, dotado de tarja magnética será validado por meio de

senha individual durante a execução de qualquer operação realizada nos estabelecimentos da rede

credenciada. A senha é pessoal e intransferível e de inteira responsabilidade do beneficiário. Perda,

roubo ou extravio do cartão deverá ser imediatamente comunicado à Sêcretaria Municipal de

Administração e à contratada, que deverá bloquear o cartão e emitir segunda via.

4.13. Todas as transações eventualmente autorizadas com a utilização de cartões clonados deverão

ser anuladas logo após sua confirmação, sendo que, na hipótese de terem sido pagas, os valores

respectivos ressarcidos ao beneficiário pela detentora dos preços registrados sem custos adicionais para

Prefeitura Municipal de Canapi/AL.

4.L4. O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por cada

beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a

identificação do usuário do cartão, datas e horários, além de local de consumo, visando verificar a

correta utilização do benefício.

4.15. A empresa deverá dispor de sistema que permita o uso de tecnologia de cartões eletrônicos,

magnéticos ou similar, dotados de taria magnética de segurança, com alto nível de segurança e controle.

4.15. A rede credenciada, declarada pela empresa, deverá estar equipada para aceitar

transações com os cartões eletrônicos, magnéticos ou similar, dotados de tarja magnética de

segurança, bem como, possuir instalações de funcionamento adequadas às normas emanadas

pelos órgãos de fiscalização competentes, tais como: Ministério da Saúde, ANVISA e Secretarias

Municipais de Saúde e de Fazenda, com respectivos alvarás de funcionamentos em plena

validade.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÁNAPI/AL - CEP: 57530-000
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4.17. Os este belecimentos credenciados deverão ainda, manter durante a vigência do

contrato sua regularidade junto aos Fiscos Federal, Estadual e Municipal.

4.18. A contratâda deverá assegurar o funcionamento de uma central para atendimento aos

beneficiários, sete dias por semana, para prestar informações, bem como serviços de bloqueio

imediato dos cartões em caso de perda, furto ou roubo, além das demais facilidades não

descritas neste aqui e comumente oferecidas, pela empresa, a outros contratantes de serviços

simílares, desde que não conflitem com as obrigações e direitos das partes, aqui descritas

4.19. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos

cartôes eletrônicos, através de meios eletrônicos.

4.20. A contratada deverá dispor de sistema de administração e gerenciamento que permita a

remessa de pedidos mensais, atualizaçôes decorrentes de novos beneficiários e exclusão dos

mesmos e outras informações, por meio eletrônico, possibilitando também a emissão de

relatórios para o controle e gestão das informações sobre a utilização do benefício.

4.21. Na ocorrência de mudança das tecnologias das operações a serem realizadas pela rede

do cartão ofertado, que imponha a implantação de outra tecnologia, fica a Contratada obrigada

a prestar o novo serviço aos beneficiários da Prefeitura Municipal de Canapi/Al, sem quaisquer

ônus adicionais para a contratante. Também por ocasião do vencimento da data de validade do

cartão, outro deverá ser distribuído com antecedência de 10 (dez) dias antes do vencimento
para os benefíciários nesta situação.

4.22. A Prefeitura Municipal de Canapi/AL poderá solicitar a emissão de crédito nos cartões

em valores diferenciados, com a finalidade de complemento à concessão do benefício devido à

correções e atrasos no processamento de informações.

4.23. A contratada deverá dispor de sistema em meio eletrônico para a realização das

seguintes funcionalidades mínimas: a) Operações de cadastro; b) Emissão e cancelamento de

pedidos; c) Emissão e cancelamento de cartões; d) Consulta de saldos e extratos; e) Emissão de

relatórios.

4.24. A contratada deverá disponibilizar os seguintes serviços para os beneficiários dos

ca rtões:
. Central telefônica "0800";
. Consulta de saldo dos cartões eletrônicos;
. Consulta de rede credenciada via interneU
. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central. A detentora dos
preços registrados deverá fazer constar em suas faturas, os valores dispon ibilizados nos
cartões, o valor do desconto concedido pela contratada e o valor fínal a ser pago pela

Prefeitura Municipal de Canapi/AL.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL- CEp: 57530-OOO
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4,25, A Contratada, quando solicitado pela Prefeitura Municipal de canapi/Al deverá

disponibilizar relatórios gerenciais com âs seguintes informações mínimas:

. Nome e CPF do beneficiário, número do cartão, data e valor do crédito

concedido;
. Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos

credenciados;
. euantidade de cartões reemitídos para cada beneficiário da Prefeitura Municipal de

cânapi/AL
. Saldo disponível de cada cartão.
. Data de ativação e status (bloqueado, ativo ou cancelado)'

5.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentrÔ -
Canapi/AL.

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico.

6.2, Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

4.26. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.27. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da CoNTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

4.28. Os cartões serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo circunsta nciado.

4.2g. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitiVo nO dia do

esgotamento do prazo.

4.30. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. LOCAT DE ENTREGA DOS BENS:

6. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
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5.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de

comissão/servidor especialmente designado.

6.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

6,6. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

7. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA:

7.t. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no

Projeto Básico.

7.2. Atender às condições descritas no Anexo l- Especificaçôes Técnicas.

7.3. A Contratada deve manter em dia suas obrigações legais e tributárias, de qualquer

espécíe, perante os órgãos públicos, nos termos das leís e normas regulamentares aplicáveis.

7.4. A primeira emissão de cartões, e créditos nos mesmos, será fêita no prazo de até 15

(quinze) dias úteis contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários apresentado
pelo M unicípio de Canapi/A[.

7.5. A d isponibilização dos créditos, posteriores ao primeiro mês, nos cartões dos

beneficíários deverá ser efetuada em até 24 horas após a solicitação e repasse financeiro
devidamente creditado em favor da CONTRATADA, com o quantitatavo estimado de 4.000
(quatro mil) beneficiários mensais, com o valor determinado pela CONTRATANTE, pelo qual os

usuários efetuarão compras rede credenciada.

7.6. Os cartões deverão estar embalados individualmente, constando no cartão numeração
sequencial, logotipo do Município de Canapi/AL, identificação do Programa Auxilio Canapi,
informaçôes/orientação do uso, validade do mesmo, constando ainda o nome do usuário,
conforme cadastro realizado pelo portal disponibilizado pela CONTRATADA.

7.7, Os cartões deverão obrigatoriamente estar bloqueados e ter senha individ ualizada,
obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que garantam a segurança quando da

distribuição e da utilização no pagamento das despesas, nos estabelecimentos credenciados.
7,8. A Contratada deverá fornecer ao Contratante, para distribuição aos beneficiários, caso

necessário, manual / folder para esclarecimento de dúvidas relativas à operação do cartão e

informação sobre a rede credenciada.
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7.9, Disponibilizar meio de consulta, via internet e outros, o histórico de compras, bem como

central de atendimento para quaisquer dúvidas ou problemas.

7.10. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de

competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os

beneficiários em hipótese alguma sejam prejudicados.

7.11. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90

(noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los.

7.12. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no período de 30

(trinta) dias, a CONTRATANTE.

7.13. A Contratada deverá manter nas empresas credenciadas e/ou afiliadas à sua rede,

indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos.

7.14, Responder por quaisquer danos causados ao município, aos beneficiários ou terceiros,

diretamente ou por seus prepostos.

7.15. A Contratada, quando solicitada pela Contratante, deverá disponibilizar relatórios

gerenciais com as seguintes informações mínimas:

7.15.1. Número do cartão, data e valor do crédito concedido;

7.15.2. Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos

credenciados;

7.16. A Contrãtada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua

proposta, assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

7.16.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações necessárias;

7.16.2. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

!7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

7,16.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto

com ava rias ou defeitos;

7.16.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.15.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.16.6, lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrâto, especialmente para

realizar suporte e treinamento para os comerciantes cadastrados.

7.17. Providenciar o início da execução dos serviços, na forma pretendida pela Secretaria

Municipal de Administração, em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, dias após a emissão da

Ordem de Serviço.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr No 12.367.892/0001-42



I

PREFEITURA MUNICIPÂL

'RANSPAÊÊ}{CTÀ. 
Í'ÀI.^LI{O E PT()G§EsSO

7.!8, tazer a implantação e manutenção dos equipamentos para carga e/ou recarga mensal

dos cartões, sem qualquer ônus adicional parâ â Prefeitura Municipal de Canapi/AL bem como,

o eventual treinamento de servidores para operaciona lização dos mesmos, caso necessário.

7.19. Fazer constar em suas faturas, os valores disponibilizados nos cârtões de benefícios, o

valor do desconto concedido pela detentora dos preços registrados e o valor final a ser pago

pela Prefeitura Municípal de Canapi/AL.

7.20. Devolver à Prefeitura Municipal de Cânapi/AL os valores dos benefícios comprados

indevidamente, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação emitida pela Secretaria

Municipal de Educação, que atendam todas regiões do Município de Canapi/AL, fornecendo

listagem com nome, telefone e endereço dos respectivos credenciados, os quais poderão ser

substituídos pela detentora dos preços registrados , desde que tal alteração não implique a

diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço, fornecendo a referida

relação sempre que solicitada. As listagens de conveniados deverão ser apresentadas,

informando razão social, CNPJ, endereço e telefone dos estabelecimentos

credenciados.

7.21. Devolver à Prefeitura Municipal de Canapi/AL, os valores dos benefícios comprados e

não utilizados pelos beneficiários, seja pela não retirada do cartão pelo beneficiário, seja pelo

descredencia mento do beneficiário, seja pelo esgotamento do prazo para uso do benefício, no

prazo de até 30 (trinta) dias a contar da solicitação emitida pela Secretaria Municipal de

Administração.

7.22. CeftiÍicar-se de que a rede credenciada de esta belecimentos se encontra com as

condições de habilitação exigidas válidas, por ocasião da apresentação das faturas, para

pagamento.

7.23. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, discrirninando os serviços utilizados no

período, nominal ao Município de Canapi/Al, bem como as certidões negativas tributárias
(Trabalhista, Municipal, Estadual, Federal e FGTS).

7.24. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, documentos e informações
que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo

orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e
normas da Prefeitura Municipal de Canapi/AL.

7.25. Responsa biliza r-se, sem quaisquer ônus para a contratante, pela reposição dos cartões
defeituosos, extraviados, furtados, roubados ou "clonados", bem como, bloquear o saldo
existente logo após a devida comunicação da ocorrência, efetuada por representante indicado
pela Prefeitura Municipal de Canapi/AL ou pelo próprio beneficiário, e creditá-lo a favor do
beneficiário, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de comunicação.
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7.26. Apresentar a listagem contendo a razão social, CNPJ, endereço e o telefone dos

esta belecimentos credenciados no momento da assinatura da Ata, de no mínimo 48 (quarenta

e oito) horas, esta belecimentos comerciais na cidade de Canapi/AL, credenciados a receber o

cartão benefício, dentre eles: fornecedores de gás GLP mercearias, mercados, empórios,

supermercados, hipermercados, padarias, açougues, hortifrutis e afins.

8. DA OOTAçÃO ORçAMENTARIA

8,1. As despesas resultantes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta

dos recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Administração,

Assistênciâ So€ial e Educação.

9. DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO:

9.1. A remuneração pelos serviços contratados será apurada conforme a fórmula a seguir:

Valor a ser Pago = Ne de beneficiários x Valor de confecção de cartões. A referida

remuneração será realizada em uma única vez ou conforme a confecção de novos cartões.

9.2. A Contratante não se vincula a executar o valor global estimado, uma vez que, ao longo

da vigência da Contratação, o número de beneficiários e o valor dos benefícios poderão sofrer

a lterações.

9.3. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva

agência.

9.4. A Contratada deverá informar, no momento da assinatura do contrato, os dados

bancários para seu crédito referente os serviços prestados, cujo titular deverá ser a

CONTRATADA.

9.5. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à Contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir

da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

9.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária e em

nome da CONTRATADA;

9.7. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento das notas

fiscais atesto pelo Fiscal do Contrato, acompanhadas das respectivas "Solicitações de Orçamento" e

"Autorizações de Fornecimento de Peças e/ou Serviços", através de Ordem Bancária, sendo efetuada a

retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos

fiscais e fazendários, em conformidade com as normas vigentes e acompanhada dos documentos em

vigor, a seguir:

9.7.1. Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;
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9.7.2. Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS ou

pela Secretaria da Receita Federal;

9.7.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Secretaria

da Receita Federal;

9.7.4. Certidão relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitida pela Caixa

Econômica Federal.

9.7.5. CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme a Lei ne. 12.440, de 07 de julho de

2011, a, dentro do prazo de validade estipulada na Lei, bem como atender todas as aplicações nela

estipulada.

9.8. A apresentação de nota fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida

no item anterior implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de

pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação.

9.9. Considerar-se-á para efeito de pagamento a data da entrega da Ordem Bancária ao respectivo

Banco.

9.10. As Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social e Educação poderão deduzir da

importância a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada nos

termos deste Projeto Básico;

10. DA FTSCALTZAçÃO:

10,1. Nos termos do art. 117 Lei ns 14.133, de 2021, A execução do contrato deverá ser acompanhada

e fiscalizada por 1(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7s desta Lei, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contratação de terceiros para âssisti-los e subsidíá-los com informações pertinentes a essa

atribuição.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com os art. 119 e 120 da Lei ne 14.133, de 2021.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4. A fiscalização de que trata êste item não exclui nem reduz a responsa bilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos.

10.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

11. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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11,1. As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial com a

Lei a Lei ns. f4.L33/27.

11.2, Ficam sujeitas às penalidades as empresas que:

11.2.1.Tenham sofrído condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

11.2.2.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11,2,3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se

o procedimento previsto na Lei ne 14.133 de 2021 e subsidiariamente a Lei ns 9.784, de 1999.

11.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscrítos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente.

11.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da datâ do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

11.6. Caso o valor da multa não seja suficientê para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licítante, o município de Canapi/At poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

f1.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporciona lidade.

11.8. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

11.8.1. I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.8.2. ll - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.8.3. lll - dar causa à inexecução total do contrato;
11.8.4. lV - Deixar de entreBar a documentação exigida para o certame;

11,8.5. V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.8.6. Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

n
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11.8.7. Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

11,8.8, Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa erigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
11,8.9. lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.8.10. X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.8.11. Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Iicitação;

11.8,12. Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de asosto de 2013

11.8.13. Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta

Lei as seguintes sanções:

11.8.14. I - Advertência;

11.8.15. ll - Multa;

11.8.15. lll - impedimento de licitar e contratar;

11.8.17. lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8,18. § 1e Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.19. l-Anatureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.20, ll - As peculiaridades do caso concreto;

11.8.21. lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1L,8.22. lV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.23. V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

t2. DA PROTEçÃO E TRATAMENTO DE DADOS DA CONTRATANTE

12.1. Toda e qualquer informação ou dado fornecido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA em
razão do presente lnstrumento pertencem integral e exclusivamênte ao CONTRATANTE e integrâ

o conceito de lnformações Confidenciais, inclusive qualquer base de dados formada a partir de

informações fornecidas pelo CONTRATANTE ou obtidas em razão do presente lnstrumento
("Base de Dados").

12.2. A CONTRATADA se obriga a zelar pela guarda e conservação de bens, dados, arquivos,
documentos, informações e senhas de acesso a sistemas que eventualmente lhe forem
entregues pelo CONTRATANTE para o cumprimento do presente lnstrumento.
12.3. A CONTRATADA deverá dotar seu ambiente virtual com moderna e eficiente tecnologia
de proteção de dados (senhas de acesso, firewall) a fim de garantir o sigilo e a integridade das
lnformações confidenciais, adotar medídas de segurança para transmissão, armazenamentos de

dados e backup e, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, obter e apresentar documentos
que comprovem a adoção das referidas medidas.
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L2.4. A CONTRATADA garante que os dados, informações e Base de Dados do CONTRATANTE,

inclusive backup, somente serão armazenados, processados e/ou gerenciados no Brasil ou em

território e regiões previamente aprovados pelo CONTRATANTE.

12.5. A CONTRATADA deverá manter segregados os dados fornecidos pelo CONTRATANTE e/ou

terceíros autorizados/ind icados por ele, dos dados da CONTRATADA ou dos demais clientes

deste, bem como, manter a segregação dos controles de acesso para proteção dos referidos

dados.

12.6. Caso a CONTRATADA, ao prestar os serviços e/ou fornecer os produtos objeto deste

instrumento, realize Tratamento de Dados Pessoais: (i) em nome do CONTRATANTE, na

qualidade de Operador, e/ou (ii) mediante decisões próprias de Tratamento, atreladas às

diretrizes aqui dispostas, na qualidade de Controlador dos Dados, a CONTRATADA deverá seguir

as diretrizes previstas na LGPD (Lei no 13.709/18).

L2.7. O CONTRATANTE será Controlador dos Dados fornecidos e/ou obtidos por ele e/ou

Dados coletados pelo CoNTRATADO em nome do CoNTRATANTE. O CONTRATANTE será

considerado Controlador dos Dados com relação a seus próprios Dados e suas atividades de

Tratamento, sendo inteiramente responsável por tais Dados e Tratamentos, inclusive no tocante

à eventual indenização devida ao CONTRATANTE, ao Titular e/ou a terceiros.

12.8. AIém das obrigações previstas acima, com relação ao Tratamento e aos Dados utilizados

no âmbito deste lnstrumento, sejam fornecidos e/ou obtidos pelo próprio GoNTRATADO ou

pela CONTRATANTE, o CONTRATADO obriga-se a:

12.8.1.caso a prestação de serviços envolva a utilização de Dados da GONTRATANTE, garantir

que os Dados foram e serão obtidos e de qualquer forma tratados de forma lícita, com base

legal apropriada nos Termos da LGPD, inclusive para fins de compartilhamento ou tratamento

no escopo e para fins deste Termo;

12,8.2.possuir mecanismos suficientes para garantir que a utilização dos Dados seja realizada

em conformidade com a LGPD, inclusive observando, nos casos de consentimento, â

manifestação de revogabilidade feita pelo Titular;

12.8.3.manter a segurança e sigilo dos Dados, adotando medidas de segurança, técnicas e

administrativas aptas a proteger os Dados de acessos não autorizados e de situações acidentais

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inade-quado ou ilícito;

12,8.4.dotar seu ambiente virtual com moderna e eficiente tecnologia de proteção de dados

(senhas de acesso, firewall) e de segurança, validadas com o CONTRATANTE;

12.8.5. manter registro das atividades de Tratamento de Dados, os logs e a trilha de auditoria e

comprovação do Tratamento que realizar, conforme diretrizes do CONTRATANTE, se aplicável;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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12.8.6.manter avaliação periódica do Tratamento para garantir a segurança e quaÍidade do

objeto deste lnstrumento;

12.8.7. fornecer, no prazo solicitado pelo CONTRATANTE, informações, documentos,

certificações e relatórios relacionados ao Tratamento, conforme diretrizes do CONTRATANTE; e

12.8.8.auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de avaliações e relatórios de impacto à proteção

aos Dados e demaís registros, documentos e solicitações requeridos por Lei ou necessários para

o CONTRATANTE.

12.9. Com relação ao Tratamento e aos Dados fornecidos e/ou obtidos pelo CONTRATANTE

e/ou Dados coletados pela CONTRATADO em nome do CONTRATANTE, o CONTRATADO obriga-

se a:

12.9.1.observar critérios, diretrizes, prazos, cronogramas, níveis de serviços, medidas de

segurança, padrões de qualidade e procedimentos previstos neste Termo, em políticas do

CONTRATANTE ou de outra forma por ele solicitado;

12.9.2. não utilizar os Dados, sob qualquer meio ou forma, inclusive de forma ind ividua lizada,

agregada e/ou anonimizada, para outros fins que não os estabelecidos neste lnstrumento e no

limite ne-cessá rio ao Tratamento;

12.9.3. não com pa rtilhá-los, transferi-los, comercia lizá-los ou de qualquer forma permitir o

acesso aos Dados para terceiros não autorizados pelo CONTRATANTE no escopo deste

lnstrumento;

12,9,4.garantir que aqueles que, nos limites e Termos deste lnstrumento, tenhâm, ou possam

ter, acesso aos Dados respeitem e mantenham a confidencia lidade e a segurança dos Dados,

bem como observem o disposto neste lnstrumento;

12.9.5.garantir o acesso irrestrito e a qualquer tempo pelo CONTRATANTE aos Dados;

12.9.6. mediante solicitação e nos Termos das instruções específicas do CONTRATANTE, realizar

qualquer ação relacionada ao Tratamento dos Dados, incluindo sua correção, eliminação,

anonimização e/ou bloqueio e enviar, no prazo máximo de 3 dias contados da solicitação ou em

prazo a ser definido pelo CONTRATANTE, a confirmação de referida ação;

12.9.7. notificar o CONTRATANTE se houver a necessidade de transferência internacional dos

Dados para a execução deste lnstrumento e/ou do Tratamento previsto neste lnstrumento, o
que poderá ocorrer somente mediante prévia autorização por escrito do CONTRATANTE e

mediante a garantia de que todas as medidas para proteção dos dados dos Titulares, inclusive

as previstas neste lnstrumento, serão tomadas para a realização de referida transferência; e
12.9.8.quando atuar na qualidade de Operador, realizar o Tratamento de acordo com as

instruções fornecidas pelo CONTRATANTE.

12.10. O CONTRATANTE será responsável pelo atendimento das solicitações dos Titulares e
solicitações decorrentes de Lei no que diz respeito aos Dados fornecidos e/ou obtidos pelo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPT/AL - C!P: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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CONTRATANTE e/ou Dados coletados pela CONTRATADO em nome do CONTRATANTE. Nesses

casos, a CONTRATADO fica obrigada a fornecer tempestivamente informações e documentos e

auxiliar o CONTRATANTE, inclusive por meio da adoção de medidas técnicas e organizacionais

apropriadas, para que o CONTRATANTE possa atender aos direitos dos Titulares previstos na

LGPD e demais Leis aplicáveis.

12.10.1. Se o CONTRATADO, atuando como Operadot for obrigado por Lei ou solicitado

pelo Titular, a revelar, alterar, excluir ou realizar qualquer outro Tratamento dos Dados ou a

fornecer informações ou documentos relativos aos Dados, ao Tratamento ou sobre este

lnstrumento, o CONTRATADO deverá notificar o CONTRATANTE imediatamente, enviando os

documentos e informações necessários para que o CONTRATANTE possa se defender ou se

manifestar em relação à referida divulgação, alteração, exclusão ou outro Tratamento, assim

como o fornecimento de informações ou documentos. O CONTRATANTE poderá requerer ao

CONTRATADO informações adicionais e providências que entender necessárias, bem como

realizar por conta própria a referida divulgação, alteração, exclusão ou outro Tratamento' Para

fins de esclarecimento, as obrigações desta cláusula serão aplicáveis se não houver vedação

contida em Lei.

f2.3;0.2. Com relação aos Dados fornecidos e/ou obtidos pelo CONTRATADO em nome

próprio, o próprio CONTRATADO deverá ser responsável pelo atendimento das solicitações dos

Titulares e decorrentes de Lei.

12.11. A fim de garantir a confidencia lidade, integridade e disponibilidade dos Dados, ao tomar

conhecimento de todo e qualquer incidente de segurança da informação que ocorrer em

ambiente próprio ou de tercêiro, de sua responsabilidade, e que possa comprometer o

Tratamento, os Dados ou suas atividades, sejam elas internas ou para outros clientes do

CONTRATANTE ("lncidente de Segurança"), a CONTRATADA deverá:

L2.tl.L. em tempo razoável, enviar notificação, por escrito, ao CONTRATANTE, respeitada

a antecedência mínima de 48 horas com relação ao prazo previsto em Lei, se houver;

t2.11.2. adotar, imediatamente, todas as medidas necessárias para identificar e remediar

as causas do lncidente de Segurança;

L2.L1.3. cumprir com as diretrizes que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE em

relação aos Incidentes de Segurança, incluindo (a) a obtenção de evidências sobre o lncidente

de Segurança e sobre os Dados e/ou Tratamento que podem ter sido comprometidos, não

devendo ser enviadas evidências com dados ou informações de outros clientes do

CONTRATANTE; e (b) a execução de todas as estratégias de mitigação de riscos para reduzir o

impacto do lncidente de Segurança ocorrido e/ou a probabilidade ou impacto de eventual

incidente semelhante; e

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL- CEPi 57530-000
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t2.t1.4. preservar e proteger a segurança da prestação de serviços do CONTRATANTE, dos

Dados e do Tratamento.

L2.t2. O CONTRATADO reconhece que o CONTRATANTE poderá compartilhar as informações

referentes aos lncidentes de Segurança com as entidades reguladoras e com os Titulares, bem

como com as insti-tuições financeiras conveniadas com o CONTRATANTE, conforme previsto em

Lei. Referidas ações não caracterizarão violação de eventual dever de confidencialidade do

CONTRATANTE.

12.13. Caso identificada a necessidade de adequação do Sub-contratado aos requisitos de

segurança da informação do CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá viabilizar junto ao Sub-

contratado a avaliação de riscos de segurança da informação por parte do CONTRATANTE e a

adequação do ambiente do Sub-contratado.

12.14. Sem prejuízo do disposto nesse lnstrumento, o CONTRAÍADO se obriga a observar e

cumprir a LGPD, bem como a observar e cumprir normas e procedimentos que vierem a ser

publicados e/ou requeridos por entidades reguladoras, inclusive pela Autoridade Nacional de

Proteção de Dados, no âmbito do Tratamento.

12.15. Na hipótese de superveniência de Lei à qual esteja sujeito o CONTRATANTE, as Partes

acordam em adaptar as disposiçôes previstas nessa seção para que o mesmo se mantenha em

conformidade com as Leis. Não sendo possível a adaptação deste lnstrumento em até 30 dias, o

CONTRATANTE poderá rescindir o Termo imediatamente, sem ônus ou aplicação de

penalidades.

12.16. O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, a comprovação do cumprimento

das obrigações previstas nesta Cláusula, bem como, realizar auditorias para essa finalidade,

inclusive acessando as dependências da CONTRATADO mediante aviso prévio.

L2.L7. O CONTRATADO concorda que não será aplicada limitação de responsa bilidade para

danos que sejam decorrentes de violação de privacidade, de proteção de Dados Pessoais, da

inobservância da LGPD ou outras Leis aplicáveis sobre proteção de dados e sigilo.

12.18. O CONTRATANTE observa a Lei vigente, principalmente no que concerne à segurança e

proteção de Dados Pessoa is.

12.19. Todo Tratamento será considerado lnformação Confidencial nos Termos deste

lnstrumento. Caso ocorra algum incidente referente aos Dados e/ou Tratamento pelo

CONTRATADO sobre o qual o CONTRATANTE entenda, a seu exclusivo critério, ser necessário se

manifestar, inclusive publicamente, tal manifestação, incluindo eventual menção ao Fornecedor

e/ou ao objeto e existência deste lnstrumento fica desde já permitida.

13. DTSPOSTçÕES FtNAtS
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13.1, O Setor Técnico competente auxiliará nos casos de pedidos de esclarecimentos,

impugnações e análise de propostas.

13.2. Eventuais pedidos de informações/escla recimentos deverão ser encaminhados para o e-

mail: licitacão.cana fôsma it .com.

Canapi/At, 26 de dezembro de 2022.

Klebson ano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida .loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL- cEP: 57530-000

cNP.t Ne 12.367.892/0001-42
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Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao

mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos

serviços existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou

exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa

direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto

contratual.

Klebso ano artins LiÍa

Secretário Municipal de Administração

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

r



w
(

PREFEITURA MUNICIPAL

ra^xsp^eÊl.acla. Íia6^t!H() E PRo€eEs9o

ANEXO I

1. A CoNTRATADA deverá disponibilizar plataforma web (on-line), onde seja possível realizar o

cadastramento e manutenção das famílias beneficiadas, pela CONTRATANTE, para efeito de

geração de crédito aos beneficiários do programa Auxilio Canapi.

2. Fornecer a CONTRATANTE, cartões magnéticos personalizados para cada família beneficiada

pelo programa, contendo a marca do MUNICIPIO DE Canapi/At e do programa Auxilio

Canapi.

3. A CONTRATADA deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e

especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência, proposta de

preços apresentada.

4. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pelo gestor

responsável, diretamente no site da contratada ou juntamente com o arquivo de pedidos

mensal, devendo, em qualquer caso, as informações serem carregadas para a base de dados

da contratada, de forma automática, permanecendo à disposição para consultas e/ou

alterações.

5. Fornecer gratuitamente todos os cartões aos beneficíários inscritos no Programa, ficando os

custos a encargo da contratante conforme valor proposto. Em caso de furto, roubo, perda,

extravio ou imperfeições no cartão eletrônico, a Contratada terá o prazo de até 15 (quinze)

dias úteis para confeccionar e entregar outro cartão ao beneficiário com os créditos já

disponíveis.

1. A contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções sobre o

benefício e sobre a utilização dos cartões.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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2. A contratada obrigar-se-á a manter padrão elevado de qualidade e segurança no processo

de impressão, crédíto nos cartões e dispon ibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo

de fa lsificação ou fraude.

3. Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a partir

da utilização nos esta belecimentos conveniados.

4. O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por cada

beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a

identificação pelo usuário do cartão do valor utilizado, data e horário, além do local de

consumo, visando a permitir a verificação da correta utilização do benefício;

5. A contratada deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a utilização

dos dados para qualquer outro fim nâo previsto no respectivo contrato;

6. Além de recargas mensais, poderão ser dispon ibilizados cartões a qualquer tempo,

mediante solicitação, seja por pedido individual ou carga por arquivo.

7. A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o

sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período

mínimo de 90 (noventa) dias da data da última d isponibilização, não havendo o bloqueio do

cartão.

8. O Suporte da Contratada deverá fornecer canais de suporte com equipe técnica

especializada para atender aos usuários com resolução de chamado em até 24 horas, com

horário de atendimento das 8 às 17h de segunda a sexta-feira, e disponibilizar aos

beneficiários do programa central de atendimento através de números 0800 e 4007.

DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES

ITEM DESCRTçÃO

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT.

Emissão e
leBitimação

fornecimento de documentos de

na forma de cartão eletrônico, UNID

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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1 magnético ou de tecnologia similar

DIAGRAMAçÃO/ARTE DO CARTÃO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi/AL, 26 de dezembro de 2022.

Origem: Gabinete do Prefeito

DESPACHO

. AUTORIZO a abertura do processo na forma da Lei no 14.133/2021, e suas
alteraçôes, para realizar a Contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões
e prêstação de serviços de gerenciamento, administraçáo, emissáo e fornecimento de
documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar,
adotando-se as providências abaixo

o lnforme se existe dotação orçamentária e o número da rubrica respectiva para a
contratação pretendida, conforme solicitação do requerente.

F isso, voltando ao final, para a reciação deste gabinete

{-1t
L,^"Vinicius José Mariano de

Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At. - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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o Autue-se o processo.

. lnicie-se os procêdimentos junto ao setor de cotações, licitações e procuradoria, para

a realização da licitação ou compra direta, nos termos de lei.
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Canapi, 26 de dezembro de 2022.

llustríssimo Senhor,

Com o intuito de instruir o processo de contratação de empresa especializada para

fornecimento de cartões e prestação de serviços de gerenciamento, administração, emissão e

fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia

similar, solicito que seja realizado levantamento de preços mercadológicos, a fim de instruir processo

licitatório, no que tange a modalidade de Iicitação a ser escolhida.

Atenciosamente,

KI n ns Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AI - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.357.892/0001-42
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Processo ne t276OOf3 /2022
Origem: Secretaria de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços

Para tanto, segue cópia do Termo de Referência e especificações técnicas onde pode ser

obtidas todas as informações necessárias para instruir na elaboração das cotações.
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O TERMO Of nefenÊffCt4 constando o quantitativo e âs especiações do objeto encontrã-se anexo a este aviso, e demais informações poderá ser solicitado pelo e-mail:set ta s.c ut co ou no Setor de Licitação da prefeitura Munici pal deCa napi/AL, situada na Avenida Joequi m Tetê, 336 - Centro, das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h
as úteis a contar desta publicação.

Cânapi/AL, 26 de dezembro 2022

as 17:00h, de segunda a sexta feiras, respeitando os 3(três) di

A Prefeitura Municipar de canapi/Al, em soricitação da secretâria Municipar de Educação, vematravés do setor de compras, sorícitar de todos os interessados, cotações de preços visando acontratação de empresa especiarizada para fornecimento de cartões e prestação de serviços degerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos de regitimaçáo naforma de cartão eretrônico, magnético ou de tecnorogia simirar, na forma do Art.75, §3e da Leinp L4'L33/202L, demonstrando o interesse em obter propostas adicionais de interessados,
para que seja selecionada a proposta mais vantajosa.

&/- A,Dnlo /. /,,."_L,b
José Araújo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenlda Joaquim Terê, 336 - Cenho _ CANAPI/AL _ CEp: 5?S30_O0O
CNPJ N" 12.367.89?JmOl -{2
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contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões e prestação de

serviços de gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos

de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar.

- Divisão: ceral

contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões e prestação de

serviços de gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos

de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar.

Arquivos:

e5a467 abl7 9d221 a6372ee986650f39b.pdf - Arquivo principal

rila

Titulo: AVISO DE COTAÇÃO

OatÀ: 27lDEzl2O22

Número:
oatÂ inÍcio| 2'l tDEzl2022

Datd frm:- 3O|DEZ|2O22

E-mail: setor.cotacoes.canapi@outlook.com

Texto:



Alagoas , 27 de Dezembro de 2022 . DiáÍio oficial dos Municipios do Eshdo de Alagoas ' ANo x I N' l95l

Püblic.do por:
Ramon Gomes da Silva

Código ldentifi crdor:5F03D6EB

I\STITUTO DE PREVIDENCIA DO§ SERVIDORES
MUNICIPAIS DE BRÁNQUINIIA

COTAÇÔES

PROCESSO ÀDMINISTRATM I 226.000t /2022

O lnstltuto de Preúdêncio dos S€n'idores Municipris de
Branquinha - IPSEB, trona público que estÁ recebeÍdo
COTAÇÔES de EmpÍesas Esp€cirlizrdâs oo S€rviços de Itrtern€t,
coíforúre âbriro:
"Propostâ de preços prrr futurs e ev€ntusl contrrlação de
Empresâ Esp€cialiada em Serviços Autônomos de Acesso
Dedicado à rede mundill de computodores (Internet). V€locidadê
mínimâ l00MB, Locrção ou Comod4to d€ ONU + Câbo Drop
Fibre Opticâ + Conecaor FÀST â ser instâlado na s€de do IPSEB.
a Rua Prado Oúêna, 9, Centro, Brânquinhr, Alagoas, Cf,P
57.830{00,"
Os ioteressâdos deverão etrcrmitrhrr süâs Propostâs Comerciais
prâ o IPSEB, no Email: ipseb.brârquinhâC4gmail.com,
devidrment€ â.ompríhâd.s de: Certidões (CND-RFB, CliDT,
CNILSEFÂZ CRF -FGTS, Contrato Socirl e, Documentação do

\, Representânte Legsl ds Empresa.

Brânquinhâ, -{âgoâs, 26 de dezembro de 2022.

EDILSON BARBOSA DE LI},LA.
Presidente.

Publicado por:
Flavio Bemardo Alves da Silva

Código IdentiÍicador:2DF48738

ESTAIIO DE 
^LAGOA§PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAJU§IRO

SECRETARIA MUNICÍPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
FII\'ANÇÀS E PLANEJAI\íENTO

EXTRATO

Aviso de lnexigibilidade de Licitâçào
Processo n'25/l I -006/2022
Em cumprimenro ao Anigo 26 da Lei Fcderal n' 8.66ó193,

considerando o que constâ dos autos do preseúte processo, RATIFICO
A INEXIGIBILTDADE DE LICITAÇÃO pâÍa contmtação de atrações
a(islicas pam a realizaçào dâ comeúiorâçào do Natal Luz de

v Ca-juciro AI. através dos empresários exclusivos das empresas A E L
COSTA - ME (CNPI: 27.524.1 7110001-76) - Objeto: objcto a
prestação de serviços de âtrações anisticâs para a realiza4ào da

cornemoração do Natâl Luz do Municipio de Cajlueitol{L- 2022 -
Valor global: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com tulcro oa
inreligênciâ do ân. 25. inc. IIl, do mesmo diploma legal-

LUCIL-4 REGIÁ ÁLBÜQUERSUE TOLEDO
Prcl'ciú

Extrato de Corltrato
Contrâto nu 25111-006/2022 - Processo n" 2511140612022
Inexigibilidade de Licitaçâo - FundaÍnen6ção Legal: Art. 25, inciso
Ill da Lci Federal n' 8.666193 - Contratada: A E L COSTA - ME
(CNPJ; 27.524.171/0001-76) - Objeto: objeto a prestação de serviços
de atrações anisticas para a realizaçào da comemoração do Natal Luz
do Município de Cajueiro/Al-- 2022 Valor global: R§ 20.000,00
(vinte mil reâis) - Vigência: 60 (dias).

JOSÉ ERONÁLDO LIMÁ DÁ SILVÁ
Presidente da CPL

Aviso de Homologação
Pregão Eletónico n" 20/2022
Processo í'08/08-31/2022
Face âo constánte nos àutos do procedimento licitâtório Pregão

Eleúônico D' 20/2022, do Tipo Menor Preço, refcrente ao Processo ü'
08/08-31/2022, HOMOLOGO, com tundamento no Artigo 4'. Inciso
xxll, da L-ei Federal n' 10.520i2002, a presente licitaçâo para que a

Adjudicaçào nela contida produza seus e feitos jurídicos e legais.

LUCIL,,, REGU ÁLBUQUEROAE TOLEDO
Prefeita

EXTRÂTO DE CONTRÂTO
ContÍato no PE20l2O22-l Processo n' 08/08-31/2022 Pregão

Eletrônico n" 20/2022 - Fundamentação Legal: Lei Federal n'
10.520/2002, t.ei Federal n" 8.666/93, Decreto Municipal n" 202021 e

Decreto Municipal n' 21/2021 - Fomecedor Registrado: CIFERAL
INDUSTRIA DE ONIBUS LmA. iNcrita no CNPJ sob o n'
30.3 14.5ó l/0006-10 Objeto: aquisição de veiculo (lote 0l) Valor:
R§ 463.000,00 (quatÍ,)ceítos e sessenta e três mil reais) - Vigência:

^té 
1l12/2022.

ContÍato n' PE20I2O22-2 - Processo n" 08/08-ll/2022 - Pregâo

Eletrônico n' 2012022 - Fundamentação kgal: Lei Federál n'
10.520/2002. ki Fcdcral n'E.666/93. Deareto Municipâl n" 20,2021 €

Derreto Municipal n'2112021 - Fomecedor Regist ãdo: BRUNE
vEÍculos LTDÀ. inscrira no CNPJ sob o n" 10.674.tM/0001-20 -
Objeto: aqúisiçào de veículo (lote 02) Valôr: R$ 73.,144,00 (setentâ e

quatio mil quatrocentos e quârentâ e quatÍo reai§) - Vigência: até

3t/r2t2022.

JOSÉ ERONALDO T-IMÁ DA SILVÁ
Presidente ü CIPL

Püblicâdo por:
Silvanio de Lima

Código ldeDtiÍicrdor:C6A-EFA63

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
HOMOLOGAÇÀO E EXTRATO

Aviso de Homologaçào
Pregào Eletrônico n" 2412022

Processo n' 25l10{08/2022
Fâce âo constante nos âutos do procedimento licitatório Pregão

Ele]úôíico n" 24/2022, do Tipo Menor Preço, referente ao Processo íro

25110-00E/2022, HOÀ'IOLOGo, com tundâmento no AÍtigo 4". tnciso
XXII, da ki Federal n" 10.520/2002, a presente licitaçào para que a
Adjudicação nela contidâ pÍoduza seus efeitos juridicos e legais.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Atâ de registro de PÍeços n" PE24/2022 Processo n" 25110-008/2022

- Pregào EfetÍônico n" 24/2022 - Frmdamentâção Lcgâl: Lei FederÀl
n' lo.520l2fi)2, Lei Federal n" 8.666/93, Decreto Municipal n'
2012021 e DecÍeto Municipal n" 2ll2021 - Fomecedor Registrado:
PRIMEMED EQUIPÂMENTOS LmA. inscrita no CNPJ sob o n'
46.218.31410001-66 - Objeto: aquisiçào de registro de preços para

equipameÍrtos odontológicos (LOTES I E 2). Valor: R$ 15.100,00
(quinze mil e cem reais) - Vigência: l2 (doze) meses.

JOSÉ ERONALDO LIMA DÁ SILVÀ
Presidenre dâ CPL

Public.do por:
Silvanio de Lima

Código ldentincrdor: I D690682

SECRETÀRIA MUNICIPAI, DE SAÚDE
HOMOLOGÀÇÀO E EXTRÁTO ),#w

ESTADO DE ÀLAGOAS
PREFEITT'RA MUNICIPAL DE CAi\A"I

6www-diariomunicipal.com.hr,ama

Publicâdo por:
Silvanio de Lima

Código ldentifi csdor:20 I I 3052

LUCIL4 REGIÁ,4 L B TTQLTE RQAE TO LE DO
Pr€Ícita
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. _ tosÉ tnqÚto DE LIINA NET?
Setor de Cotações

GERÀLDO NOVÀIS ÁGRÀ FILHOv Prcfeito

EXTRATO DE CONTRÁTO
CONTRÁTANTE: MLINICIPIO DE CARNEIROS. CNPJ n"
12.250.684/0001-ó9. CONTRÁTO N. 0t0t2022-lL
CONTRÁTÂDÀ: WM PRODUCOES E I,VENTO§ LTDA - ME.
ioscrits no CNPJ Ío 27.169.17410001-54. OBJETO: Àpresentação de
show musical do Cantor "Wâlisson Maicoí" nas ComemoÉções dos
FESTEJOS DO REVEILLON 202212021 do Municipio de Cameiros,
no dia 1111212022. VALOR: R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
CELEBRÂÇÃO DO CONTRATO; 22/DNO22. VIGÊNCIÀ:
O2tOll2O23. FI.INDÀMENTAÇÀO LEGAL: inciso ll. ârtigo 74, dâ
bi federal !" l.{.133/21. SIGNATÁRIOS: ceraldo Novais Àgra
Filho-Prefeito. pela Contratante e WalisoÍr Mâico do Nascimento-
Representante Legal, pela Contrâ(âdâ.

A Prefeitura Municipal de Cadapi/AL, em solicitaçào da Secretaria
Municipal de Educaçào, vem arâvés do SetoÍ de Compras, soliciw
de todos os hteressados, cotâçôes de preços visândo a contrataçâo de
empresa especializada paÍa fomccimento de cartões e prestação de
serviços de gerenciamento, administração. emissão e fomecimento de
documentos de legitimação na forma de cartào eletrônico, mâgnético
ou de tecnologia similar, na forma do AÍ. 75, §3" da t,ei n'
14.13312021, demonstrando o interesse em obter propostâs adicionais
de interessados, parâ que sejâ selecioíadâ a proposta mais vântâjosa.

O TERMO DE REFERÊNC|À constando o quantitativo e as

especiaçôes do objeto encontm-se âtrexo a este aviso, e demais
informações poderá ser solicitado pelo e-mâil:
setor.cotâcoes.cânapi(a)outlook.com, ou no Selor dc Licitâçào da
Prefeirllra Municipal de Canapi/ÁL, situáda na Avenida Joaquim Tetê,
316 - CentÍo, das 08:0Oh às l2:00h. e das l4:00h às l7r00h. de
segunda a sexta feiras, respeitando os 3(três) dias úteis a conlar destâ
publicação.
Canapi/Al. 26 de dezembro 2022

Publicrdo por:
Gilmo Maltâ de Meüezes

Código IdeDtiÍicldor:CB I 42269

E§TÀDO DE AI,AGOAS
PRATEITURA MUMCIPAL Df, CARNEIROS

CO}IISSÃO PER\IANENTE DE LICITAÇÃO
R{TIFICAÇÀO DE INEXIGIBILIDÁDE E EXTRÀTO DE

CONTR{TO

RATIFICAÇÃO DE INEXGIBILIDADE NO OIOI2O22
O Prefeito do Municipio de Cameiros-ÀL. no uso de suas atribuiçôes
e em conformidade com o inciso II. artigo 74, da Lei federat n'
l.í.133/21. RÀTIFICÀ o pr€sente processo. importando o mesmo no
valor global de R§ 10.000,00 (Dez mil reÀis).

Cameiros. 22 de dezembío de 2022

Cameiros. 22 de dezembro de 2022

GERÁLDO NOVAIS ,4GRÁ FILITO
Prefeito

Publicâdo por:
Amaldo de Âraujo Àlecio

Código IdeítlÍic.dor:324806E8

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO
[,XTRATO DE CONTRÀTO W

PREFEITURA MIjNICIPAL DE CÁRNEIROS.AL
EXTRATO DO CONTRATO Nô OT2/2022-DL
DISPENSÀ DE LICITAÇÃO
CONTRATÀNTE: MITNICIPIO DE CARNEIROS, CNPJ n"
I2.250,684/000 I -69 CONTRATADA: CAIXA ECONôMICA
FEDERAL, CNPJ 4t'n" 00.360.305/0001-04. OBJETO: Prestação de
serviços de c€ntralizaÇào da moümentâção financeim e

processamenlo da folha de pagamento dos sêrvidoÍes públicos
municipais de Cameiros AL. DA REMI.JNER \ÇAO A
CONTRÂTÁNTE: RS 357.000,00 (trezentos e cinquentâ e sete mil
reáisr. DATA CONTRATO: 26t1212022. VIGÊNCIA: O presente

contrato é firmado com p&rzo de vigência de 60 (sesscltâ) meses, a
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorogado em até 12

(doze) meses, at€ndidos as condiçôes do anigo 107, da t-ei Fedcral n"
14.133/21. PROCESSO ADMINISTRATM n" 020.014.071 122.
FIJNDAMENTAÇÀO: artigo ?5, inciso IX, da ki n'14.133/2021-
SIGNATARIOS: GeÍaldo Novais Agra Filho-Prefeito; Maria Leni de

Almeida Ferreira-Presidente do PrcvCameiros: Mârcio Alvcs de
Barros e Rogério Oliveira Guimarães-Pela Caixa Econômica Fede.al.
CameiÍos (ÀL). 26 de dezembro dc 2022.

Publicâdo por:
Àmaldo de Araujo Alecio

Código IdetrtiílcadoÍ:C5 7 I 62E9

ESTA.IX) DE ÀIIIGOAS
PR.OFEITUN,À MUNICIPAL Df, COTTÉ DO NóIÂ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINÂNÇÀS

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: contratâção de empresâ especializadâ em fomecimento de
camara Êia reiigerada para conservâção dê imuobiológicos.
FUNDAMENTO LEGAL: Prcgão Eletônico n' 00n2412022.
DOTAÇÃO: RecuÍsos Próp.ios do Municipio de Coité do Nóia:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀUDE O44O SECRETÂRIÀ
ML'NICIPAL DE SAI-DE 04.044 t .10.305.0004.5020 - BLOCO DE
EST.DA REDE DE SERV.PÚB.DE SAÚDE OIG.EM SAÚDE)
AQ.DE EQUIPAMENToS. VIGÊNCIA: até o final do exercicio
frnanceiro de 2022.PARTES CONTRÂTANTES: PrefeituÍa de Coité
do Nóia e: CT N" 00097t2022 - 14.t2.22 - INDREL INDÚSTRIA DE
RTFRIGERÂÇÂO LONDRINENSE LTDA - R$ 9.OOO,OO.

Pübllcado por:
Weuller Douglas de Almeidâ Martins

Código Idchtiíicrdor:83D I 6D+B

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ADMTNISTRÂÇÃO E
FINANÇAS

ADJUDTCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNtCO N' 00025/2022

Com base nos elementos cooslaotes do processo corespondente e

observadas as disposiçôcs da legislaçao vigente. referente ao Pregào
Eletrônico n' 00025/2022, que objetiva: Aquisições de equipamentos
e materiais permanenles para atender o Cenúo de Especialidades:
ÀDJUDICO o seu objeto a: BERNARDO DANIEL - R$ 2.512,00;
JosE NERGINO SOBREIRÀ - R$ 90.00; K. C. R. INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP . RS 3.O3O,OO;

MOREIRA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI - R§
25.889,90; REDNOV FERRAMENTAS LTDÂ. - R$ 6.123.00;
TEMPO COMERCTAL DISTRIBUIDOR-A, DE MEDICAMENTOS
EIRELI - RS 2.756.00; VM DISTRTBUTDORÀ DE PRODUTOS
ETRELI - R$ 2ó.864.00.

CoiÉ do Nóia - AL, 23 de Dezembro de 2022

WEULLER DOAGL1S DE ÀLMEIDÁ MÁRTINS
Pregoeiro Oficial

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE COTAÇÃO

À!,ISO DE COTACÓES

www.diariomunicioal.com.br/ama

GERÁLDO NOYÁIS ÁGRÁ FILHO
Prefeito

1
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PREFEITUR^À MUNICIPAL

rFANspÂÀÉr.rct^ , re^l.{LHO e FRô<ieEssc,

Canapi/AL, 02 de janeiro de 2023.

Processo: 1226cf13 / 2022
ORIGEM: Setor de compras
DESTINO: Secretaria de Administração

oBJETO: Contratação de empresa especiarizada para fornecimento de cartões e prestação de serviços degerenciamento, administração, emissão e fornecimento o" ào.r."nto, de regitimação na forma decartão eletrônico, magnético ou de tecnologiâ similar.

Senhor Secretário,

venho por meio deste, informar que os preços apresentados para a contratação do objeto, foramobtidos junto a empresâs especiarizadas, poi., 
"rlor. i"nü'r]io ,."atizaao busca no banco de preçoscontratado por êsta administração, não foi obtido erito. poir-n...s buscas efetuadas não foi rocarizadonenhuma contrataçâo para o objeto em questão.

vale ressaltar que as empresas que forneceram cotações foram: up BRASIL ADMINISTRAçÃO EsERVIÇOS LTDA, CNpJ n" 02.959.392/ooo1-46, DtG|TAL coNS|G stsTEMAS EtRELI cNpjN"72.O22.696/@O7-36 E SICONCARD SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, CNPJ N"15.313.36210001-0o.

Analisando as propostas apresentadas, constatâ-se que a empresa srcoNcARD sERVrçosADMINISIRATIVOS LTDA CNPJ n. 15.313.362/0@r{q;f*", o menor vator, o qual perfaz aordem de RS 48.ffiO,OO (quarênta e oito mit reais), contorie Jp-i", qr" r"gr", .n"ror.

Atencio5amente,

í*; /l'<â,Lf ,t /,,*.t tb
.losé Araújo de Luna Neto

Setor de Compras

Avenida Joaquim Íetê,336 -Centro -CANApt/At-_ CEp: 5753GOOO
cNPJ Ne 12.367.892/0@1,42

4 t
a



,ÁA
coreçÃo DE pREÇo nARA FoRNEctMENTo oe cRRrôrs

Felicio Junior < felicio j u n ior@ siconcard.com. br>
Sex,30/12/2022 13:47

Para: setor.cotacoes.canapi@outlook.com <setor.cotacoes.canapi@outlook.com >

| 1 anexos (586 KB)

PRoPoSTA coMERctAL stcoNcARD EJA - MUNtcípto DE cANApt ass.pdf;

Prezados,

Boa tarde!

Segue proposta comercial para atender ao Bolsa UA do município de Canapi/Al, reÍerente ao processo de
"contrataçõo de empreso esoeciolizodo psrs-ferÃgsi@gúgtgssÉgesgprestocõo de serviçosaegggtsigngüq,
odminktroção. embsão e fsagsingnle_dsnpsufrs!Ípsnskgltlussip-0Lfsüts_dessÉswlel&D!çs.nsSlÉlk9
ou de tecnoLogiasfujleL

Att,

Felício J unior
Gerente Regional

?9 9 994r 0996
siconcâÍd.com.br



tw
INFORMAçOES - COTAçÃO DE PREçO PARA FORNECTMENTO DE CARTÕES

Felicio Junior <feliciojunior@siconcard.com.br>

Para: setor.cotacoes.canapi@outlook.com <setor.cotacoes.canapi@outlook.com >

Prezados,

Bom dia!

Por favor, gostaria de mais informações sobre o aviso de cotação de preço para "controtuçA9Jb_emp_rcsa

e§p9si9lzglgpgsLfafisgiugilg-dgtsÉaesgpre$cc1pje-serykos degglelgigneüg, administroçõo. emissão e

Att,

Felício Junior
Üeíentê Regional

79 9 994i 0996
slconcard.com.br



ax , .,,ffiTermo de referência - Cotação de cartões

Comercial up < upbr.comercial@gmail.com >

Para: setoÍ.cotacoes.canapi@outlook.com < setor.cotacoes.canapi@outlook.com >

Ao setor de compras de Canapi/Al.

ReÍ.: Cotação de cartões.

Venho por meio deste, solicitar termo de referência do aviso de cotação publicado em diário oÍicial, para

contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões e prestação de serviÇos de
gerenciamento, administração, emissão e Íomecimento de documentos de legitimação na forma de cartão
eletrônico, magnetico ou de tecnologia similar, na forma do Art. 75, §30 da Lei no '14.13312021.

Atenciosamente,
Setor comêrcia I UP Brasil.



tuCotação - Cartão EJA Canapi/Al

Comercial up < upbr.comercial@gmail.com >

Sex, 30/1212022 13:30

Para: setor.cotacoes.canapi@outlook.com < setor.cotacoes.canapi@outlook.com >

Ao setor de compras de Canapi/AL.

Ref.: Cotação de cartões

Encaminhamos cotaÉo para atender ao Programa EJA, do município de Canapi - AL.

Atenciosamente,
Setor comercial UP Brasil



11-ffi"lt4
PROPOSTA COMERCIAL PM DE CANAPI - FORNECIMENTO DE CARTÔES

rodrigo@digitalconsig.com.br <rodrigo@digitalconsig.com.br>
Se\,30/12/2022 13:23

Para: setor.cotacoes.canapi@outlook.com < setor.cotacoes.canapi@outlook.com >

Bom dia,

Segue anexo proposta comercial para prestação de serviço em fornecimento e gerenciamento de cartões
magnéticos ao município de Canapi - AL.

Fico a disposição para esclarecimento de eventuais dúvidas

Desde já obrigado pela atenção.

Atte.,

Rodri o Dalla Riva
Diretor ComeÍ(ial

€, MT (66) 984r l 3332

DIGITALCONSIG § r od rrgo ,. org rtalconsiq.c orl.br

r-
TI



VO
WFORN ECIM ENTO DE CARTÔES

rodrigo@digitalconsig.com.br < rodrigo@digitalconsig.com.br>

Para: setor.cotacoes.canapi@outlook.com <setor.cotacoes.canapi@outlook.com >

Bom dia,

Solicito termo de referência completo, referente a contratação de empresa especializada em fornecimento e
gerenciamento de cartões magnéticos ao município de Canapi - AL.

Desde já obrigado pela atenção.

Atte.,

Rodri o Dalla Riva
Diretor Comercaal

6 MT (66) 9841 1 3332

DIGITÁLCONSIG § rodrigo,4,digrtalconsig.corn.br

I-
tr
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lâI DGrALcoNstc
f5, srsrEMAS

PROPOSTA COMERCIAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI - AL

Ref.: Cartão Programa Educação de Jovens e Adultos - ElA.

Razão Socia|: DIGITAL CONSIG SISTEMAS EIRELI
CNPI : 12.022.696/0001-36

Prezados,

Apresentamos abaixo proposta para emissão e gerenciamento dos cartões
de benefício para os estudantes do ErA municipal de Canapi - AL.

Serviços:

- Emissão dos cartões em layout definidos pela administração,

- Recargas dos valores aos beneficiários mensalmente.

- Manutenção da rede credenciada para vendas através do cartão.

Vatores:

Im são de cartões:

Manuten

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Sinop lvlT, 30 de dezembro de 2022.

Rodrígo Dalla Riva
Diretor Comercial

Ouantidade Valor Unitário Valor Total
4000 R$ 13,00 R$ 52.000,00

Quantidade valor Unitário valor Total
4000 R$ 0,00 R$ 0,00

Mênsal:

DIGITALCONSIG Assinado de forma digital por

SISTEMAS DIGÍÍALCoNS|G slsrÊMAs
LTDA:12022696000136

LÍDA:1202269600013 e66qs. 2s22. r 2.30 r2:rs:06

6 -M',00'

R'rá dc C.jue,or,399 BrirÍo eeside.r.iàr Norr€,
Êditicio f.,lonet, §al. ll3. gnogvr Cr n ZeSfô-:á
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WéAracaju SE, 30 de dezembro de 2022.

AO

MUNICíPIO DE CANAPI - AL

llmo.(a) Sr.(a) Vinícius José Mariano de Lima

Prefeito(a) Municipal

Ref.: Proposta Comercial

Prezado(a),

E com grande prazer que submetemos para análise a essa renomada Prefeitura, proposta

comercial para prestaçáo de serviços pela empresa SICONCARD Serviços Administrativos LTDA,

CNPJ n" 15.313.362000í{10. Constitui objeto desta, a administração do sistema de cartões de beneficio

para o Programa EJA Municipal, a Íim de possibilitar a operacionalizaçáo e gestão da remuneraçáo a ser

repassada pelo MUNrcíPo DE CANAPI - AL, junto aos alunos matriculados e enquadrados dentro das

regras do programa, bem como a prestação dos serviços de gestão de marca e designer gráÍico para a

operacionalização eÍicaz do projeto.

Colocamo-nos à disposição dessa Administração para quaisquer esclarecimentos adicionais

que se façam necessários.

Finalizando, gostaríamos de registrar a nossa satisfaçâo em apresentar esta proposta para

prestação de serviços profissionais de nossa especialidade.

Atenciosamente,

FELICIO

DOS SA

JUNIOR

Â$inado dê foÍma di9ital por
FEL CIO ]OsE DOs 5ANÍO5 JUNIOR
DN Cn=FELTCTO JOSE 0O5 SANTOS

JOSE

NTOS

nàdôç ?o?7l7l0l1'41:07 a? oo'

Felicio Junior
Gerente Regional
Felicio.junior@siconcard.com.br

@
siconcard.com.br
contatoíôsicon€ard.com,br
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A Empresa fW@-
Fundada em 28 de abril de 2015, a SlCONCard Adminislradora e Serviços Ltda, alua no mercado de

administÍação de cartões de beneficios, voltados ao serviço público, privados e instituições flnanceiras com açâo
pautada nâ lecnologie de informaçáo e redesenho de processos com vistas à informatizaçã0.

A emprêsa está localiza na cidade de Aracaju - SE, conta com uma estrutura de Data Cênter com

gerador, sala de treinamento, analistas de sistema e de suporte. É reconhecida pelos seus clientes devido às

solu@s que visam beneÍiciartanto gestores como colaboradores com um leque de carlôes que abrangem as mais

variadas necessidades. Alêm disso, e caracteristica dos sofrwares da SlCONCard a seguÍânça da infoÍmação, pois

todos nossos softwares são licenciados e certiÍlcados.

Nossa Visão
Ser reconhecida como uma empresa em excelência na administraçáo de cartôes de beneÍicio, alcançando um

crescimento contínuo, com altos indices de satisÍação, inovação e qualidade nos serviços prestados aos nossos

clientes.

Nossa Missão
Garantir a satisfação dos cliêntes com soluções criativas, ideias inovadoras e serviços de qualidade que superem

suas expeclativas,

Nossos Valores
Qualidade; transparência; profissionalismo; comprometimento; performancet segurança; melhona contínua;

simplicidade e sustentabilidade.

Nosso Portfó!io
Dentre os principais e mais recenles cartôes de beneficios administrados pela SICONCard, podemos destacar:

t SlCONCard Adiantamento Salarial: Este Cartão melhora o relacionemento entre empregador e seus

colaboradores e gera economia para sua empresa, de Íorma segura e funcional, reduzindo custos operacionais

de seu negocio. Tudo online com a maior Íacilidade.

r. SlGONCard Serviço Social: Este cartão é utilizado para promover a emancipação das famílias carentes de

recursos do municipio, é a gestão de um programa público municipal de assistência social e promoção da

cidadania, possibilitendo aos Munícip€s a realiz&ào de compras de produtos alimentícios na rede de

estabelecimentos credenciados SiconCard. lmplantação e geslão online.

L, SICOl{Card Alimentaçáo; Este cartão é utilizado para melhorar o pacote de remuneraçáo do quadro de

empregados sem aumento nos custos com encargos sociais ou reflexos lrabalhistas, possibilitando aos

SeNidores a realizaçáo de compras de produtos alimenticios na rede de estabelecimentos credenciados

SiconCard.

L. S|CONCard EJA: Este cartão é utilizado para viabilizar e estimular o acesso e permanência do trabalhâdor nas

escolas. reparando de imediato o direilo a EDUCAÇÃo, que por algum motivo Íoi retirado do beneÍlciário.

melhora a qualidade de vida dos estudantes com um pacote de remuneraçã0, possibilitando a realização de

compras de produtos alimentícios na rede de estabelecimêntos credenciados no próprio município, fortalecendo

o comércio local.

Sempre à frente!

§ ã93ã ##r.Í1';1;:,:",H;'"[11"0'"""" o Ê;7,ilT['rli,l"ili:]r',1i, @
si(oncard.com.br
contato@siconcard.com.br
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Proposta Comercial

Apresentação do Cartão EJA SlCONCard

Este cartâo é utrlizado para promover a emancipação dos alunos

matriculados no EJA municipale carentes de recursos, é a gestão

de um programa público municipal da educação, possibilitando

aos alunos a realiz4,ão de mmpras de produtos essenciais na

rede de estabelecimentos credenciados SimnCard dentro do

município. Tudo online com a maior Íacilidade

Valores

Os valores seráo creditados em cartôes magnéticos, que seráo entregues aos alunos pela Secretana de Educaçáo
do l\,lunicípio. Os valores serão deÍinidos conforme Programa municipal.

Entrega dos Cartões

Os cârtões do Programa EJA MunicipalseÉo enviados a Secretaria de Educação do Município. A secretaria deverá
enlrar em contato com os alunos aprovâdãs no projeto para realizarem a entrega, respeitando as orientaÉes
sanitárias de distanciamento social, deconente da pandemia de Covid - 19 (Coronavírus).

Portal do Beneficiário:
O SlCONCard oferece a cada beniÍlciário um porlal para gerenciamênto do seu cartáo. Através do acesso mm CPF
e senha pessoal, o portâdor do cartão poderá acompanhar seu saldo, compras efetuadas e imprimir o extrato para
acompenhamento detalhado de toda a movimentaÇão feita mm seu cartão.

Rede Credenciada
Os cartões SlCONCard são aceitos em toda a rede de estabelecimentos credenciados no município com seu uso
em P.O.S. (maquinetas) próprias, Web e APP, fazêndo com que o comércio local sejâ Íomenlado com o seu uso
substancial e crescente.

Mobile
Disponibilizamos em um aplicativo Mobile nas plataÍormas IOS e Android, todas as funcionalidades da versáo Web

§ 4OO7-257t - Capitats e regióes metropolitanas
0800 006 8261 - Demais localidades oÊ"AT["r""ü"Âãú',1i,

Wdú{ BOLSA
Às!r5raNaraL

glcotrj ,.

@
siconcard.com.br
contato(Osiconcard.com.br
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Vantagens para o Município:
L. Cumpre seu objelivo social,t- Permite apenas a utilização em segmentos/locais estabelecidos;
L- l\,lelhora a gestão dos benêficios disponibilizados e utilizados;
L- Elimina custos com cotaçóes mensais:
L. Elimina custos de transporte e eslocagem das cestas fisicas;t Facilita e agiliza a distribuição do benefício;L. Estimula e privilegia o comercio local;
L. Gestão online e em tempo real do benefício - transparência para o govemo;
L- Elimina possiveis fraudes.

Vantagens para os Beneficiários:
L. Permite a livre e controlada utilização do seu benefício como por exemplo a esmlha de seus alimentos quando

comparado mm a distribuição de cestas Íisicâs;L. Proporciona mais dignidade na utilização do benefício;r. É aceito no comercio local para aquisição de gêneros alimentícios;L. Crédito Aulomatizado,

Condiçoes Comerciais:

'ifu

DESCRTçÃO DOS SERVTçOS VALOR (Ui.l.) QUANTIDADE VALORTOTAL

Confecção do Cartão Personalizado R$ 12,00 4.000 R$ 48.000,00

Manutençáo de Utilização do Cartão (l\rensal) R$ 0,00 4.000

*O valor de mnfecção já contempla a emissão de cartão personalizado ao programa.

R$ 0,00

'Em caso de emissáo de segunda via do cartão, será cobrado o valor unitáío de confecção.

Estamos à disposição para quaiquer esclarecimentos que se íaçam necessários.

eÊ"""ilTltli.l"f l:;ii,1i,

--t

I

4007-2575 - Capitais e íegiões metropolitanas
OE00 006 8261 - Demais localidades§ @

siconcard.com. br
.ontato@siconcaíd.com.br
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Sáo Paulo, 30 de dezembro de 2022.

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI - AL

Prezados Senhores,

ConÍorme proc€sso de cotação, apresentamos abaixo proposta para implântaÉo do
CaÉão EJA que, com certeza, se apresentará como uma solução inteligente pâre seus
beneficiários.

Aplicação:

Este benefício e utilizado para melhorar o pacote de remuneração oferecido eos
beneíiciáÍios, possibilitando as famílias a rcalização de compras de produtos
alimentícios numa rede de estabelecimentos credenciada.

vantâgens:

. Permite a trocâ dos créditos concedidos apenas por produtos alimentícios "in

natura" cumprindo sêu ob.ietivo social

. Não viram moeda de troca como os tíquetes de papel pois o cartão é pessoal e
intransferível

. Maior segurança para o beneficiário quando comparado aos tíquetes de papel
em caso de pêrda ou roubo

coNDtçÕES COMERCIAIS

PREMISSAS:

Número de beneficiários: 4.000,00

Número médio dê cartóes: 4.000.00

Limite médio estimado por cartão: R$ 120,00

UP BRASIL ADMINTSTRAçÃO E SERVIçOS LTDA
CNPJ: 02.959.392000í -46

upbreoilcorn
9úglm t d. I

1

CONDICOES PARA A PREFEITURA:

ADESÃO: R$ í 5,oo - (quinze reais) por cartão

MANUTENÇÃo MENSAL: R$ 0,00 - (zero reais) por cartão

PRAZO DE PAGAMENTO: à vista ou 30 dias antes a liberação do credito

DATA DE LIBERAçÃO OE CRÉDITO: DiA 15

Up
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Processo l226OOt3 / 2022

DA: Secretaria de Administração

Para: Procu radoria J urídica
Assunto: Parecer

OBJETo: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões e prestação de

serviços de gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos de

legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar.

Sen hor Procurador,

Senhor Procurador, através do presente, solicito de Vossa senhoria parecer jurídico

informando Se o procedimento Apresentado se encontra em cOnformidade com o que

preconiza a lei de licitações e contratos ne 14.133 de 2027, bem como seja analisado a minutã

do contrato a ser celebrado.

seguem o processo para apreciação e apontamentos, para que possamos dar

continuidade.

Canapi/AL, 03 de janeiro de 2022

Klebson biano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL- cEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.357.892/0001-42

n
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MINUTA DO CONTRATO N9 XXXXY./XX

TERMO DE CONTRATO NS XXXXX/XX, QUE FAZEM ENTRE SI CELEBRAM

o trrtulrttcípto DE cANAPt E A EMPRESA xxxxxxxxxxxx.

O MUNICíP|O DE CANAPI , pessoa jurídica de direto público interno, inscrita do CNPI sob o

nç L2.367.8921@01-42, com sede administrativa na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, neste ato

representado pelo seu Prefeito, o Sr. Vinicius José Mariano de l-ima portador de CPF ne 100.295.514-98 e

Cédula de ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL, doravante denominado CONTRATANTE, com a interveniência

da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representada pelo Secretário, o Sr. sr. Nlebson

Fabiano Martins Lira, portãdor do CPF ne 939.461.802-00 e Cédula de ldentidãde ne 1.273.302 SSP/AL, e do outro
lado, a empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o ns xxxxxxx e estabelecida na xxxxxxxx, representada
pelo Sr. xxxxx, CPF n" xxxxxxx, neste ato denominada CONTRÂTADA, tendo em vista o que consta no

Processo ns t226OOL3l2O22 e em observância às disposições do art.75, inciso ll, da lei federal n"

L4.133/ZOZ| de 1 de abril de 2027 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo é a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de

serviços de gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos de legitimação na

forma de cartão eletrônico, magnético ou tecnologia similar para atendimento ao programa municipal

XX§Q(, sob fundamento do artigo 75, inciso ll, da lei federal n" 74.133/2021, de 1de abril de 2OZL.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DEscRrçÃo UNIDADE QUANTIOADE vALoR uNrrÁRto VALOR TOTAL

1

Contratação de pessoa jurídica êspecializada

para prestação de serviços de gerenciamento,

administração, emissão e fornêcimento de

documentos de legitimeção na forma de

cârtão eletrônico, rnàgnético ou recnologia

similar para atendimento âo pÍogrâmâ

municipal )O0lii{.

4.000 RS xx.xx

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e à proposta vencedora,

inde pe nde nteme nte de transcrição.

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPt/AL- cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 12 (doze) meses, contados a partir data de sua

assinâtura.

3

3.1

cúusuu rencflRA - PREço

o valor total da contratação é de Rs xxxxx (xxxxx)

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segurO e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CúUSUU qUARTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária, prevista

no orçamento da secretaria de Educação do Município de canapi, para o exercício vigente, na

classificação abaixo:

CLASSIFICAçÃO ORÇAMENTARIA:

xxxxxxxxxxxxxxxx

5. CúUsULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O A remuneração pelos serviços contratados será apurada conforme a fórmula a seguir:

5.2. Valor a seÍ Pago = Ne de beneficiários x Valor de confecção de cartõês.

5.3. A referida remuneração será realizada em uma única vez ou conforme a confecção de novos

cartões.

5.4. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à Contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de

apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

5.5. O paBamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária e em nome da

CONTRATADA;

S.6. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento das notas

fiscais atesto pelo Fiscal do Contrato, através de Ordem Bancária, sendo efetuada a retenção nâ fonte

dos tributos e contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários,

em conformidade com as normas vigentes e acompanhada dos documentos em vigor, a seSuir:

5.6.1. Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;

5.6.2. Certidão Negativa de Débito (CND), emitidâ pelo lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS ou pela

Secretaria da Receita Federal;

5.6.3. Certidão Conjunta NeBativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Secretâria da

Receita Federal;

E
ü

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.6.4. Certidão relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitida pela Caixa

Econômica Federal.

5.6.5. CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme a Lei ne. 12.440, de 07 de julho de

2011, a, dentro do prazo de validade estipulada na Lei, bem como atender todas as aplicações nela

estipulada.

5.7. A apresentação de nota fiscal com incorreções ou desacompanhada dâ documentação requerida no

item anterior, implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de

paBamento ser contado a partir da data de sua reapresentação.

5.8. Considerar-se-á para efeito de pagamento a data da entreBa da Ordem Bancária ao respectivo

Bânco.

5.9. A Secretaria Municipal de Administração poderá deduzir da importância a pagaÍ, os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada nos termos do Projeto Básico

5.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à locação ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.11. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do

cadastramento da Contratada nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao

processo de pagamento.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto Básico.

7. cúusuLA sÉTrMA - DA FrscALrzAçÃo

7.1. Será designado o gestor contratual para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante tercêiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

ou vÍcios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsa bilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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8. cúusurA otrAvA - REGTME DE ExEcuçÃo Dos sERvlços E FlscAllzAçÃo

8.1. As Os serviços e fornecimento dos cartões serão executados no municÍpio de Canapi, sendo

prestados de forma ininterrupta, durante a vigência do contrato, sendo ainda objeto de fiscalização,

para aferição do total cumprimento das condições previstas neste termo.

8.2. Os créditos deverão ser realizados nos cartões eletrônicos magnéticos dos beneficiárlos

devidamente cadastrados, em até 24 (vinte e quatro) horas, após o repasse realizado pela

CONTRATANTE, que ocorrerá todo dia 10 (dêz) de cada mês.

8.3. Em caso de não pagamento ao beneficiário previamente incluído no Programa, a Contratada dispõe

do prazo de 48h para correção do problema.

8.4. Como o objeto do contrato diz respeito ao gerenciamento, administração, emissão e fornecimento

de documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar, por

única e exclusiva responsabilidade da coNTRATADA, o município se obriga a realizar o repasse dos

valores para os beneficiários cadastrados e titulares dos cartões magnéticos, de modo que resta à

CoNTRATADA a gerenciar, às suas expensas, o sistema de painel de controle.iunto ao comerciante

cadastrado para fornecer os itens autorizados

8.5. O prazo de entrega dos cartões é de 15 (quinze) dias, contados da ordem de fornecimento' em

remessa única.

8.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verlficação de sua conformidade

com as especificações constântes neste Termo de Referência e na proposta

g.7. os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois)

dias, a contar da notificação da CoNÍRATADA, às suas custas, sem pre.iuízo da aplicação das

penalidades.

8.8- Os bens serão recebidos deflnitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo circunstanciado.

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da GoNTRATADA

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato'

8.11. As demais normas de execução do objeto do presente contrato estão mencionadas no Projeto

Básico.

9. CúUSUIÁ NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

9.1. 5ão obrigações do CONTRATANTE:

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CÁNAPI/AL- CEP: 57530-000

cNPl Nq 12.367.892/0001-42
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9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Projeto Básico.

9.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo.

9.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre impeíeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

9.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de

comissão/servidor especialmente designado.

9.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

9.7. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CoNTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9.2. São obrigações da CONTRATADA:

9.2.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no Projeto

Básico.

9.2.2. Atender às condições descritas no Anexo I - Especificações Técnicas.

9.2.3. A Contratada deve manter em dia suas obrigações legais e tributárias, de qualquer espécie,

perante os órgãos públicos, nos termos das leis e normas regulamentares aplicáveis.

9.2.4. A primeira emissão de cartões, e créditos nos mesmos, será feita no prazo de até 15 (quinze) dias

úteis contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários apresentado pelo Município de

canapi/At.
9.2.5. A disponibilização dos créditos, posteriores ao primeiro mês, nos cartões dos beneficiárlos deverá

ser efetuada em até 24 horas após a solicitação e repasse financeiro devidamente creditado em favor da

CONTRATADA, com o quantitativo estimado de 4.OOO (quatro mil) beneficiários mensais, com o valor

determinado pela CONTRATANTE, pelo qual os usuários efetuarão compras rede credenciada.

9.2.6. Os cartões deverão estar embalados individualmente, constando no cartão numeração

sequencial, logotipo do Município de Canapi, identificação do Programa XXXX, informações/orientação

do uso, validade do mesmo, constando ainda o nome do usuário, conforme cadastro realizado pelo

portal disponibilizado pela CONTRATADA.

g.2.7. Os cartões deverão obrigatoriamente estar bloqueâdos e ter senha individualizada, obedecendo

aos padrões técnicos e caracterÍsticas físicas que garantam a segurança quando da distribuição e da

utilização no pagamento das despesas, nos estabelecimentos credenciados.

9.2.8. A Contratada deverá fornecer ao Contratante, para distribuição aos beneficiários, caso necessário,

manual / folder para esclarecimento de dúvidas relativas à operação do cartão e informação sobre a

rede credenciada.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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9.2.9. Disponibilizar meio de consulta, via internet e outros, o histórico de compras, bem como central

de atendimento para quaisquer dúvidas ou problemas.

9.2.10. Os créditos insêridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência,

deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os beneficiários em

hipótese alguma sejam prejudicados.

9.2.11. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 (noventa)

dias, para que o beneficiário possa utilizá-los.

9.2.12. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no período de 30 (trinta)

dias, a CONTRATANTE.

92.13.A Contratada deverá manter nas empresas credenciadas e/ou afiliadas à sua rede, indicação de

adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos.

9.2.14. Responder por quaisquer danos causados ao município, aos beneficiários ou terceiros,

diretamente ou por seus prepostos.

9.2.15. A Contratada, quando solicitada pela contratante, deverá disponlbilizar relatórios gerenciais com

as seguintes informações mínimas:

9.2.15.1. Número do cartão, data e valor do crédito concedido;

g.2.75.2. Local, data e valor da utilizaçãO dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos

credenclados;

9.2.16. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua

proposta, aSSumindO comO excluSivamente SeUs os riscos e as deSpesas decorrentes da boa e perfeita

execução do ob.ieto e, âinda:

9.2.17. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações necessárias;

g.2.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artiSos 12, 13 e

l7 a27, do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

g.2.19. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto

com avarias ou defeitos;

9.2.20. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.22.lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, especialmente para realizar

suporte e treinamento para os comerciantes cadastrados.

Aveôida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
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10. cúusutA DÉclMA - DA SUBCoNTRATAçÃo

10.1. As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial com a Lei

a Lei nP. 14.133/2021.

10.2. Ficam sujeitas às penalidades as empresas que:

10.3. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitaçãoi

10.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto da

Lei ns !4.73312021, e, subsidiaria mente a Lei ne 9.784, de 1999.

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente.

10.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, o município de Canapi poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419

do Código Civil.

10.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade

10.11. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

10.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.13. Dar causa à inexecução parclal do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

10.14. Dar causa à inexecução total do contrato

10.15. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.15. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.17. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.18. ense1ar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificâdo

10.19. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

10.20. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.21. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.22. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.ietivos da licitação;

10.23. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 e da Lei ne 12.846. de 1s de asosto de 2013.
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos casos do art. 137 e 138

da Lei ns 14.133 de 1 de abril de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto

Básico;

11.1.2. Nos termos do art. 137 da Lei na 14.73312021, o(a) contratado(a) poderá rescindlr o contrato

nos casos de: I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que ãcarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; ll- suspensão de

execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; lll -
repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas; lV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal,

dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras,

serviços ou fornecimentos; V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local

ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a

licenciamento ambiental.

10.24. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanções:

l- Advertência;

ll - Multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.25. Na aplicação das sanções serão considerados:

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11. cúusuu DÉclMA SEGUNDA - REsclsÃo
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11.1.3. Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece

vantagem.

12. cúusulÁ DÉcrMA TERCETRA - vEDAçÕEs

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. lnterromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CúUsULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÔES

1.3.1.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.6p, LXI e e art. 135 da Lei ne

1,4.733/2021.

13.2. A CONTRATADA Art. 124. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos

seguintes casos: l- unilateralmente pela Administração: a) quando houver modificação do projeto ou

das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; b) quando for necessária a

modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu obieto,

nos limites permitidos por esta Lei; ll - por acordo entre as partes: a) quando conveniente a substituição

da garantia de execução; b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos

termos contratuais originários; c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a anteclpação

do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; d) para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato êm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco

estabelecida no contrato.

13.3. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.

i.3.4. Nas alterações unilaterais mencionadas, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento)

L4. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Avenida .loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

t4.t33/2121 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas

ê princípios gerais dos contratos.

ls. cúusulÁ DÉcrMA sExrA - DA DrspENsA DE r.tctraçÃo

15.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação, é feita com base no

artigo 75 ll, da Lei ne 74.133/2027, devendo o contratante disponibilizar em sítio oficial específico na

rede mundial de computadores (internet), no que couber, além das informações previstas no § 30 do

art.8s da Lei n0 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição

na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou

aquisição.

15.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao termo de referência da Contratante e à proposta da

Contretada.

16, CúUSULA DÉCIMA sÉTIMA - FORO

16.1. É eleito o Foro da Comarca da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

xxxxxxxx
MUNICíPIO DE CANAPI

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOM E:

xxxxxxxxxxxx
Representante Legal

SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVIçOS TTDA

CONTRATADA

NOM E:

CPF NS:

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

CPF Nq:

Canapi/AL, XX de XXXXX de 202.

xxxxxxxx
SECRETARIA MUNICIPAT DE XXXXXXX

INTERVENIENTE
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ORDEM DE SERVIÇO

AUTORIZO a empresa xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob n.9 xxxxxxx, com Sede na xxxxxxxxxx, a

partir da presente data, a executar os serviços pertinentes à Dispensa de Licitação, da qual foi

vencedora.

Valor: RS xxxxxx (xxxxxxx);

Condição de PÍeço: Íixo

Condlção de Pagamento: Efetuado de forma parcial ou total, quando da respectiva apresentação da

nota Fiscal/Fatura, acompanhada do recibo.

Prazo de Vigência: 12 meses

Canapi/AL, xxxx de xxxxxx de 20xx

Vinicius José Mariano de Lima

Prefêito

Representante da Empresa

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNp.t Ne 12.367.892/0001-42

Recebi da Prefeitura Municipal de Canapi/AL

Em / /20xx.
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PARTCER JURÍDICO

EMENTA: Direto Administrativo; Dispensa de Licitação;
Contratação Direta; L,egalidade.

Processo n" 1 22601 31 2022

Dispensa de Licitação: 122601312022

II{TERTSSADO: Secretaria Municipal de Administraçáo

1. RILATÓRIO

Trata-se de parecer sobre o atendimento aos requisitos exigidos na l,ei de
LicitaçÕes e Contratos n" 14.133 de 1" de abril de 2O21.

As condições da presente análise envolvem a contratação de pessoa juridica
especializada para prestaçáo de serviços de gerenciamento, administração, emissão e

fornecimento de documentos de legitimação na forma de caÍtáo eletrônico, magnético
ou tecnologia similar, nos termos da lei citada para atender o Município de Canapi.

É o Relatório, passa-se ao parecer.

2. FI'ND/TüENTOS JURbICO§
O direito relacionado ao objeto do presente paÍecer vem primordialmente

estruturado na ki n" 14. 133, em especial em seu Art. 75 que assim dispÕe:

I - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.0O0,00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
mânutençáo de veículos automotores;

II - Pâra contrataçâo que envolva valores inferiores a R$ 50.0OO,OO
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Art. 75. É dispensâvel a licitaçào:

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Nos termos da ki de LicitaçÕes e Conúatos a escolha pela aquisiçáo do
objeto pela utilizaçâo da prestaÇáo de serviços, está em consonância com o inciso I, do
artigo acima citado, em razão do valor.

Ainda em obediência as norÍnas legais, foi pubücado no sítio ofrcial do
município, coÍn pÍazo de 3 (três) dias úteis, o aüso de cotação para que todos os
interessados, atendendo as exigências e especiÍicaçÕes dos objetos, enviassem suas
propostas, com fulcro no art. 75. §3o, que reza:

§ 3o As contrataçôes de que tratam os incisos I e II do caput deste ârtigo
seráo preferencialmente precedidas de divulgaçào de aviso em sítio
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com â
especifrcaçáo do objeto pretendido e com a ma-nifestaçáo de interesse da
Administraçáo em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
devendo ser selecionada a proposta mais vantâjosa.

Foram enüadas ao e-mail do setor competente 03 (três) propostas de
fornecedoras do ramo, p€rra que a administração pudesse escolher a melhor proposta.
Todo o procedimento observou os mandamentos da lei, em especial o artigo 23' §1"' IV,
vejamos:

IV - pesquisa direta com no mÍnimo 3 (três) fornecedores, mediante
envio de propostas ao município.

A justifrcativa da escolha está fundamentada na melhor proposta, do
mesmo modo que encontran-se com menos de 6 (seis) meses da solicitaçáo de
realizaçâo da despesa.

Nestes termos, a jusÚficativa para a realizaçáo dos serviços encontra-se
perfeitamente formali?ada no processo administrativo, que observou a categoria dos
mesmos, os valores de mercado, a escolha do prestador.

Neste opinativo, sugiro que seja.

Por frm, analisada a minuta do coÍrtrato, nada foi encontrado fora das
norrnas legais, uma vez que obedeceram às normas da Lei n" 14.133/202I, e, se do
interesse dos envolvidos poderá ser o mesmo, preenchido, assinado e executado.

3. CONCLUSÔES

T
lt
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Considerando todo o abordado, em especial pelo atendimento do agente
solicitante as norÍnas legais, a justiÍicativa da escolha, bem como, o pretenso prestador
ter apresentado a proposta mais vantqjosa, ressalto apenas que seja observado a
regularidade fiscal e trabalhista no ato da contrataçáo, paÍa que só assim, ao frnal, o
processo encontre-se legal.

Portanto, tem-se como conclusâo ao presente paÍecer que o mais indicado,
pela anáúise juridica realizada, é a contrataçáo para execução do objeto, nos termos da
dispensa de licitação pretendida.

Ca-napi, O3 de jareiro de 2023.

Sa-lvo melhor entendimento, é o parecer.

/r',I
l\)l,l!

Mlchel Almelda Galuão
Assessor Jurídico

oAB/AL 751O

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CÂNAPI/At - cEP: 57530-000
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Processo: 122601312022

DA: Secretaria de Administração

PARA: Secretaria de Finanças

ASSUNTO: Solicitação de Dotação Orçamentária

Senhor Secretário,

Senhor(a) Heleno Machado Pereira Júnior, responsável pela Secretaria de Finanças,

venho por meio deste solicítar de Vossa Senhoria o informe das dotações orçamentárias, para

demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso

a ser assumido na prestação dos serviços supracitados, com valor estimado em RS 48.000,00

(quarenta e oito mil reais).

Canapi/AL, 03 de ianeiro de 2023

Klebson a a s Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL.- CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de
gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos de legitimação na

forma de cartão eletrôníco, magnético ou tecnologia similar.
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Dotação Orçamentária

OBJETO:
Contratação de pessoa juÍídica especializada para prestação de serviços de gerenciamento,

administraçâo, emissão e fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão
eletrônico ma nético ou tecno ia similar

INFORMAçÃO:
Dentro do ôrçamento de 2023, das Secretarias, existe previsâo orçamentária para ser realizâda

a despesa de acordo com a seguintê especificação abaixo:

RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
Recurso Próprio

PREFEITURA M NICIPAL

ÍRÀt{spÂnÊi{cta, TR^t rxc, E PRocnEs§ô

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipai de Educação

Unidade Orçamentária: 00.50 - Secretaria Munici pa de Ed U caçào

4 003 Manu tenÇão AçÕ S da Secreta na M u n tcr pa d Educaçâo

de DES 3 3 90 39 Outr OS Servi S d e Terce I ros PESsoa J u nd lca

org ao 07 00 Sec reta rta Mu n rc I pa de

U n Idade orçamentá na 00 Qecreta rta M U n tc pa d Socia

8 00 1 Man uten o daS da SecretaÍia U n cr pa de Ass stênc ta Socia I

E lemento de Des a 3 3 UU tros Se S de Tercer ros Pe oa

Canapi, 03 de Janeiro de 2Q23

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de AdministÍaÇão

Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipal de Administraçâo

Funcional piogramática: 2.004 - Manutenção das AÇões da SecÍetaria Municipal de Administração

Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídicâ

Heleno hado Pe ra Júnior
ia de Finanças

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNP.l Ne 12.367.892/0001-42

Funcional PÍogramática: das
Elemento

Assistência Social
70 Assistência

Funcional PÍogÍamática: AçÕes
90. 39 J u rÍd ica
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stcoNcARD ADMTNTSTRADORA E SERVIçOS LTDA,

cNPJ 15.513.36210001-00
Senhor(a), Marco Aurelio Pavan

Representa nte Legal

llustríssimo Senhor,

Venho por meio deste Ofício, solicitar de Vossa Senhoria os documentos da empresa

supracitada, compreendendo as seguintes certidões CND CONJUNTA, CND ESTADUAL, CND

MUNICIPAL, CND FGTS, CND TRABALHISTA, CONTRATO SOCIAL, CÓPIA DO DOCUMENTO

PESSOAL DO REPRESENTANTE LEGAL, para realizarmos o processo de dispensa de licitação, e,

em seguida realizar os serviços com os valores já ofertados, co.n as especificações já constantes

na cotação/proposta.

Caso não haja interesse em prestar os serviços, objeto deste procedimento,

encaminhar a essa Secretaria de Educação a negativa, para que a administração possa resolver
o mais rápido possível outra forma de realização.

Certo da vossa compreensão e sem mais nada a tratar, aguardaremos respostas no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Atenciosamente,

,x1
Canapi/AL, 04 de janeiro de 2023

,N
ü

0

{
Kle s Lira

Secretário de Administração Nr.\

Avenida joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL- CÉP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42

{i

í
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Sexta Alteração Contmtual

SICONCARD ADMINISTRÂDORA E SERVIÇOS LTDA ME
CNPJ: r5.313.3ó21000140

NIRE 28200579251

ATILIO REGENER, brasileiro, casado, sob regime de comunhão universal de bens, aposentado,

portador do CPF.MF sob n' 241.883.369-00, e CI RG sob n' 1794518-l SESP/PR, frlho de Artur
Germano Regener e Olinda Regener, natural de Santa Rosa - RS, nasceu em l2l I I /1953, residente

e domiciliado na Rua Delmiro Gouveia, no 1382 Apto 01, Baino CoÍoa do Meio, Aracaju -
Sergipe CEP 49035-810

MARCO AURELIO PAVAN, brasileiro, solteiro, estudante, portador do CPF/MF sob n'
049.951.961-29, e CI RG sob n" 2628345-0 SEJSP^4T, filho de Marcos Antônio Pavan e Carla
Denise Regener Pavan, natural de Santa Helena - PR, nasceu em 25{2-1998, residente e

domiciliado na Rua Delmiro Gouveia, n" 1382, Apto 0l Bairro Coroa do Meio, Aracaju - Sergipe

cEP 49035-810.

Na qualidade de legítimos e únicos úcios da Sociedade Limitada 'SICONCARD
ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA" com sua sede social na Praça Clodoaldo de

Alencar, no 50, Sala 210, Baino Grageru, Aracaju - Sergipe, CEP 49.027-230, com Contrato

Social devidamente arquivado na JUCESE sob n'20160292573 em05ll0/2016 E resolvem neste

ato fazer sua Sexta Alteração ContrâtuâI, assim como segue:

ALTERAÇÃO DE SÓCIO

CLÁUSULA PRIMEIRA: ATILIO REGENER, brasileiro, casado, sob regime de comunhão

universal de bens, aposentado, portador do CPF/MF sob n" 241.883.369-00, e Cl RG sob n'
1794518-l SESP/PR, filho de Artur Germano Regener e Olinda Regener, natural de Santa Rosa

- RS, nasceu em l2ll l/1953, residente e domiciliado na Rua Delmiro Gouveia, n' 1382 Apto 01,

Bairro Coroa do Meio, Aracaju - Sergipe CEP 49035-810 retira-se da sociedade transferindo a

título oneroso 100% de suas quotas, direitos e obrigaçôes o quotista ora admitido, MARCO
AURÉLIO PAVAN, brasileiro, solteiro, gerente comercial, portador do CPFÀ4F sob n"

049j51.961-29, e CI RG sob n" 2628345-0 SEJSP^4T. filho de Marcos Antônio Pavan e Carla

Denise Regener Pavan, natural de Santa Helena - PR, nasceu em 25{2-1998, residente e

domiciliado na Rua Delmiro Gouveia, n' 1382, Apto 0l Bairro Coroa do Meio, Aracaju - Sergipe

CEP 49035-810, e não tendo nada a reclamar, damos plena, geral, total e irrevogável quitação.

CLÁUSULA SEGIJNDA: A administração da sociedade caberá ao sócio Sr. MARCO
AURELIO PAVAN, com os poderes e atribuições de Administrador, autorizo o uso do nome

empresarial, vedado, no entanto, o uso em atiüdades estranhas ao interesse social, ou assumir
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da empresa sem autorização do outro sócio.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade poderá prosseguir com apenas 01(Hum) sócio pelo

prazo máximo de 180(Cento e Oitenta) dias, exceto na hipótese contida no artigo 1033, IV, da lei

1
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W10.406/02 que dispõe o dissolvimento da sociedade quando ocorrer a falta de pluralidade de

sócios, não constituída no prazo de 180 (Cento e Oitenta) dias.

Diante das alterações havidas, os sócios resolvem, em comum acordo, consolidar a Quinta
Alteração Contratual, permanecendo inalteradas todas as demais cláusulas e condições do

Contrato Social anterioÍ.

Sexta Alteração Contratuel
SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA ME

CNPJ: r5.313.36210001-00

NIRE 2820057925r

MARCO AURÉLIO PAVAN, brasileiro, solteiÍo, gerente comercial, portador do CPF,MF sob

n" 049.951.961-29, e CI RG sob n" 2628345-0 SEJSP^{T, Íilho de Marcos Antônio Pavan e Carla

Denise Regener Pavan, natural de Santa Helena - PR, nasceu em 25-02-1998, Íesidente e

domiciliado na Rua Delmiro Gouveia, n' 1382, Apto 01 Bairro Coroa do Meio, Aracaju - Sergipe

cEP 49035-810.

CLAÚSULA PRIMEIRÀ - A sociedade girará sob o nome empÍesarial SICONCARI)
ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA, nome de fântâsiâ SICONCARD e terão sede e

domicílio Praça Poeta Clodoaldo de Alencar no 50, Sala 210 bairro Grageru Aracaju - SE CEP

49027 -230.

CLAÚSULA SEGUNDA O objeto da sociedade será a exploração no ramo de emissão de

vales-alimentação, vales-transpoúes e similares, desenvolvimento de sistemas pâra ltender
às necessidâdes do cliente, desenvolvimento de sistemas ou programas de computâdor
(softwâre) desenvolümento de sistemâs ou progrâmâs de computâdor que nâo permitem
customizaçôes (adâptâções às necessidades especÍIicas de um cliente ou mercado particular,
âtividâdes de âssessoramento âo usuário na utilização de sistemâs, remotâmente ou em suas

instalações), e outrâs âtividades de serviços linanceiros não especificâdas anteriormente -
(emissão e cobrânçâ de boletos).

CLAÚSULA TERCEIRA - O Capital Social da sociedade subscrito na forma prevista neste

instmÍnento é no valor de 1.230.000,00 (Hum milhâo e duzentos e trinta mil reais) dividido em

1.230.000 (Hum milhão e duzentas e trinta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada cujo
aumento é subscrito e integralizado neste ato Imóvel urbano situada na Rua Itabaiana no 7l nesta

capital passando o mesmo a Íer a seguinte descrição e dimensões: Por Locação: Medindo pela

frente Oeste (pela Rua Itabaiana) 5,65m; lado direito Norte .14,30m; fundo Leste 6,00m, lado

esquerdo Sul 44,30m, perfazendo área de 258,04m', com passeio de 3,15m, de largura pela Rua

Itâbaiânâ, distando o seu lado Sul 40,50m, até a esquina da Rua Maruim. Limitando-se ao Oeste

com a Rua Itabaiânâ; ao Norte com imóvel no 63, ao Sul com Imóvel n'77, voltados para Rua

Itabaiana e com imóvel n'224 e n' 218, voltados para Rua Maruim, ao Leste com imóvel n" 212,

voltando para Rua Maruim, estando, por tanto delimitado por via e imóveis existentes. Tudo
conforme Certidâo de Demarcação sob n'04712016, Processo n" 2390/2016, datada 0210512016,

)
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,W
expedida pelâ Divisão de Fiscalização de PaÍcelamento de Solo da EMURB. No valor de R$

899.638,00 pelo sócio MARCO AUÚLIO PAVAN, devidamente registÍado no caÍório ó'oficio
sob a Matricula 9.3 15, Livro n' 02, Ficha 0l e Registro Geral da 4' Circunscrição Imobiliríria de

AracajúSe, e Moeda Corrente pelos sócios no valor de RS 30.362,00. no valor de R$ 899.638,00

pelo sócio MARCO AURELIO PAVAN, devidamente regisrado no 6o oficio Matícula 9.3 15,

Livro n" 02, Ficha 0l e Registro Geral da 4" Circunscrição Imobiliána de AracajúSe, e Moeda

Corrente pelos sócios no valor de R$ 30.362,00, e fica assim distribüdo.

SOCIOS QUOTAS VALOR RS

MARCO AURÉLIO PAVAN 1.230.000 1.230.000.00 100Y.

TOTAI, 1.230.000 1.230.000.00 100"h

CLAUSULA QUARTA - A responsabilidade de cada sócio é Íestrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052

cc/2002.

CLAÚSULA QUINTA - A administração da sociedade será exercida pelo sócio MARCO
AURÉLIO PAVAN, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em juízo ou fora

dele, em conjunto ou individual, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,

sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios

estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro

sócio.

CLAÚSULA SEXTA - O início das atividades será dia 14t03t2012.

CLAÚSULA SÉTIMA - O prazo de duração da sociedade seÉ por tempo indeterminado.

CLAÚSIILA OITAVA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no

todo ou em parte a teÍceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado,

em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, se

realizada a cessão delas, a alteração confratual pertinente.

CLAÚSULA NONA - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer
parte do pais. se assim, em conjunto, decidirem os sócios em conjunto, mediante alteração

contratual assinada por todos os sócios.

CLAÚSULA DÉCIMA - O exercício social coincidirá com o ano ciül. Ao término de cada

exercício, o administrador prestaú contas justificadas de sua administração, procedendo à

elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os

lucros ou perdas apuradas.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não será

dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio Íemanescente ou pelos herdeiros. Não sendo

3
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possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de seus haveres

serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa. O mesmo

procedimento será adotado em quâlquer dos casos em que a sociedade se resolva em relação a um
dos sócios.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria do sócio,

representativa de mais da metade do capital social, entendeÍ que um ou mais sócios estão pondo

em risco a continuidâde da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa

segundo artigo 1.085 do CCl2002.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - o administrador declara, sob as penas da [ei, que não

estão incursos em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedilos
de exercer atiüdade empresarial confoÍne artigo l.0l I, l'do CC/2002.

CLAÚSLILA DÉCIMA QUARTA - A parte elege o foro de Aracaju para dirimir quaisquer

dúvidas decorrentes do presente instrumento contratuais, bern como para o exercício e

cumprimenlo dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, sendo que os administradores

renunciam a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. E por estarem justos e

contralâdos, assinam o pÍesente instrumento pârticular em três vias de igual teor e forma.

Aracaju - Se t3 d€ setembro de 2019

ATILIO REGENER
SÓCIO RETIRÂN.TE

MARCO AURÉLIO PAVAN
SÓCIO ADMINSTRÂDoR

W

4
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Secretaria Especial de Oesburocratização, Gestáo e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraÉo

Página 5 de 5

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA - ME consta

assinado digitalmente por:

I
cERIIEIco o ÀEGISTRo Ét l6/O9/20t9 11:10 SOa N" 20190a13620
pRoTocolo: 190413520 DE t6/O9/20L9. CÓDrcO DE VERTFTC ÇÂO:
11904291123. NIRE: 28200579251 .

JUGESE §ICONCÂÀD ÂDMrNISÍi,ÀDORÀ E SERVrçOS LIDÀ - uE

Àr,Eix Dt JEsoS souzÀ
sEcRtrÁRIo-cEnÀr-

ÀRÀCÀJU, 16/09/2019
fr. À9iIizá. r.. gov- b!

CPF/CNPJ Nome
04995196129

MARCO AURELIO PAVAN

24í88336900
ATILIO REGENER

À wÀU.dÁdê d..tc doctünto, t. iry!...o, ftcr rüj.ito a coproeàçao d. .u. rut nticid.d. no, r.rlxctlvor port.ir,
inÍôm.ndo ,.u. r.rtrêtlvôr códtgo. d. v..1licrçlo.

ldêntiff cáção do(s) Âssinantê(s)
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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As oíientaÇões paía,nstalar o Assinador Serpro e realizâr a
vahdaçào do documento digÍâlesÉo drsponÍvers em:
< httpJ/ww!v.serpro.gov.br/assinadoÍ-digital >, opção Validar
Assinaluía.
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CNH Digital
Depanamento Nacional de Trânsito
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Assinatuía.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoriacêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|ÍOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVICOS LTDA
CNPJ: í 5.313.362/000'l {r0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, rêlativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo únim do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 deJulho de 1991.

A aceitação desta cerlidão eslá condicionada à verificagão de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

CeÍtidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2rl\l2o14.
Emitida às 15:58:53 do dia 2310912022 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 2210312023.
Código de controle da certidáo: 8344.5C3F.925ô.73E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.



SECREÍARIA OE

ESTADO OÂFÂZE OA SERGIPE M
GOVERNO OO ESTAOO

ldentificação do ContÍibuinte: í 5.3í 3.362/0001{0

Contribuintê não inscrito no cadastro de SERGIPE

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica
15.313.362/0001.00 reÍerenle a impostos, taxas ou multas administrativas, Ícando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 15.3í3.3620001
{0 não êstá inscrito no Cadastro dê Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via lnternet nos termos da portaria N" 283 de 1510212001, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissão.

Certidão Emitida em 05112i/2022 , válida alê 01t0112023 e deve ser conferida na lntêrnêt no endereço
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autênticação: 2022 12050QG88U

05t12t2022 1n

CêÉidão Negativa dê DébitG Estaduais N. 468377 / 2022
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracâju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Aracaju, 10 de Novembro de 20ZZ
Na. 202200406106

CNPJ: 1 5.31 3.362/000 1-00

Contribuinte:SICONCARD ADMINISTRADORA E SER\,rlCOS LTDA ME

Em cumprimento à solicitaçáo do requerente com as caracteristicas acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tribuüírios, não constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreço.
Esta certidão será válida até 08lOZl2O23

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https://fazenda.araca ju.se.qov.br

Código de Autenticidade: DC.0032.00 1 9.8J.067C
Certidão emitida com base na Portaria O2|2OO7 de 2810612007
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição: 15.313.36210001-00

Razão SociaISICONCARD ADMINISTRÁDORÁ E SERVICOS LTDA ME

Endereço: PC POETA CLODOALDO DE ALENCÂR 50 SALA 210 / GRAGERU / ARACAIU
/ sE I 49027-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débltos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/12 /2022 a OB/OL/2023

Certificação Número: 2O22121OOL42t296931599

Informação obtida em 22/L2/2022 O9t22t49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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-TUSTICA LÔ TR\BA1ijC

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAIHISTÀS

Nome: SICONCÀRD ÀDMINISTRÀDORÀ E SERVICOS LTDA (MATRTZ E FILIÀIS)
CNPJ: 15.313.362l0001-00
Certidão nóz 43309078 /2022
Expedição: 05/L2/2022, às 10:51:35
Validade: 03/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SICONCÀRD ÀDUINISIRÀDORÀ E SERVICOS LTDÀ (UÀIRIZ E

FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 15 .313 . 362/OOOL-OO , NÃO COIISTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedorês Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." f2.440/2011, e
73.467 /20Ll , e no A:"o 0\/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dadôs constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunai- s do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Cêrtidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabel ec imentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçãô de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Ínternet (http: / /www - tst, jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRI.íÀÇÃo ${PoRTÀ}!TE
Do Banco Nacional de Devedores Trâbalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimpJ-entes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimêntos previdenciários, a honorár j-os, a custâs, a
emol-umentos ou a recofhimentos determi"nados em Lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissáô de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egaI, contivêr força executiva.
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TRIBUNAL DE coNTAs o.q, uNlÃo

CERTIDÁO NEGATIVA

DE

LTCTTANTES rNrnôNnos

Nome completo: SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: t 53r3362/0001-00

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, nâ presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na adminisfração pública federal, por decisâo deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:23:01 do dia05/1212O22. com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas oo sítio
httns :ilcon 1âs tcu. ov.brrords/f?o=INABILITADO:5

Código de controle da certidáo: 1K3O051222102301

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SERGIPE
PoDER JUDIcIÁRIo

cARTóRro DrsrRrBUrDoR DA coMÀRcA oE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administralivo Augusto Franco, Capucho
TeleÍone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

cennoÃo NEGATTvA

Dados do Solicitante

Razão Social;
Nome Fantasia;

SICONCARD ADMINISÍRADORA E SERVICOS LTDA

SICONCARD Nôtureza Certidãoi

Domicílio: Aracaju Tipo
Pessoa,/CPFl CNPJ:

O5ll2l202210:21 Data de validade:
* OOO3373A59 * No da Autenticídadê:

Falência, Concordata, Recuperação
Judicial e Extrâ-ludicial

de Juridica / 15.313.36210001-00

* o4/o7 / 2023 *
* 2444062650 *

Data da Emissáo:
No da Certidão:

CeÍtifico que NÃO CONSTA, nos registros de distÍibuição dos 10 e 2' Graus do Poder Judiciário do Estâdo de Sergipe,
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÁO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL distribuída e que esreja em
andamento, contra a firma acima identificada.

ObservaÉes

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/11/2006,

b) Os dados do(a) sollcitante acima info.mados são de sua responsabilidade, devendo a tltularldade ser conferida pelo
interessado e/ou destinôtário.

c) A validade destê certidão é de 30 (trinta) diôs a partir dô data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado dê Sergipe -
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificôdo.
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Processo 122601312022
DA: Secretaria de Administração
PARA: Gabinete do Prefeito
ASSUNTO:

Exmo(a). S(a). Prefeito(a)

Venho por meio deste, solicitar âutorização para efetuar despesas com a

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de gerenciamento,

administração, emissão e fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão

eletrônico, magnético ou tecnologia similar.

lnformamos que o processo seguiu todos os trâmites necessários pâra, em seguida,

podermos realizar a despesa pleiteada, onde foram verificados os preços de mercados, para ao

final indicarmos a(s) empresa(s) SICONCARD ADÍIIIINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA'

inscrita no CNPJ sob o no '15.513.362/0001-00, uma vez que a(s) escolhida(s) atende(m) todos

os requisitos de habilitação e qualificação para a prestação do objeto, bem como por ter

ofertado o menor preço, o que justifica a escolha.

Respeitosa mente,

Canapi/Al, 05 de janeiro de 2023

rtins Liraa a a

Secretário de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNP.t Ne 12.367.892/0001-42

W

Klebson
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO

Autorizo, com fundamento na art. 75 da lei 14.13312021, e parecer da Procuradoria
Jurídica do Município, referente à dispensa de licitaçáo, Processo n' 12260O1312022, paÍa
contrataçáo da empresa SICONCARD ADiiINISTRADORA E SERVIÇOS LTOA, inscrita no
CNPJ sob o no 15.513.362/0001-00 e estabelecida na Pç Poeta Clodoaldo de Alencar, n" 50,

sala 2 t 0, Grageru, Aracaju/SE, representada pelo Sr. arco Aurelio Pavan, CPF n"
049.951.961-29, para Contrataçáo de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços
de gerenciamento, administração, emissáo e fomecimento de documentos de legitimação na

forma de cartão eletrônico, magnético ou tecnologia similar, nos termos da proposta

apresentada.

Fundamentação Legal: Art.75, inciso ll, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.

Valor: RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

iro de 2023.

Vinicius José Manano Lima
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AI - CEPr 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

Canapi, 06 de ja

Data da autorizaçáo. 0610112023.

Signatário autorizado: Klebson Fabiano Martins Lira - Secretário de Administração.

Fornecedor autorizado: Marco Aurelio Pavan

n
ç
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coNTRATO Ne 06/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE CÂNAPI E A

EMPRESA SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVIçOS LTDA.

O MUNICÍP|O DE CANAPI , pessoa jurídica de direto público interno, inscrita do CNPJ sob o ne

12.367.A921OOO142, com sede administrativa na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, neste ato representado pelo

seu Prefeito, o Sr. Vinicius José Mariano de Lima portâdor de CPF ne 100.295.514-98 e Cédulâ de ldentidade ne

35.054.190 SSP/AL, doravante denominado CONTRATANTE, com a interveniência dâ Secretaria Municipal de

Administração, neste ato representada pelo Secretário, o 5r. xlebson Fabiano Martins Lira portador do CPF ne

939.461.802 0O e Cédula de ldentidade ns 1.273.302 SSP/AL, e do outro lado, a empresa SICONCÂRD

ADMTNTSTRADORA E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne 15.513.36210001-00 e estâbelecida na Praça

Poeta clodoaldo de Alencar, n" 50, sala 210, Grageru, Aracâju/ sE, representada pelo sr. Marco Aurelio Pavan, cPF

n" 049.951.961-29, neste ato denominada CONTRAfADA, tendo em vista o que consta no Processo ne

7226007312022 e em observância às disposições do art. 75, inciso ll, dã lei federal n" L4.l33l2OZl de 1 de abril de

2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o pÍesente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de

Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSUtA PRIMEIRA - OBIETO

1.1. O obieto do presente Termo é a contrãtação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de

gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de document<.rs de legitimação na forma de cartão

eletrônico, mâgnético ou tecnologia similar para atêndimento ao programa municipal Auxilio Cânapi, sob

fundamento do artiSo 75, inciso ll, da lei federal n" L4.733/2027 de L de abril de 2021.

1.2. Objeto da contratação

QUANTIDADE

4.000

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

2. cúUsULA sEGUNDA - vIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 12 (doze) meses, contados a partir dâta de sua assinâtura

3. CúUSUtA TERCETRA - PREçO

3.1 O valor total da contÍatação é de RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encergos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AI - C:P: 57530-000
cNPJ Ne 12.357.892/0001-42

VALOR

UNITÁRIO

VATOR

TOTAL

UNIDADEITEM DESCRTçÃO

RS

48.000,00

UNID Rs 12,0001 Confecção de cartão personalizado

E §.
H'
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incidentes, taxa de administração, Írête, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

CTASSIFICAçÃO ORçAMENTARIA:

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de AdministÍagão
Unidadê Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipal de Administração
Funcional Programática: 2.004 - Manutenção das AçÕes da Secretaria Municipal de Administração
Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

Órgâo:05.00 - Secretaria Municipel de Educação
Unidade Oreamêntária: 00.50 - Secretaria Municipal de Educação
Funcional Programática: 4.003 - Manutençáo das AçÕes da Secretaria Municipal de Educação
Elemênto de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servi s de Terceiros - Pessoa JurÍdica

Órgão: 07.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidadê Orçamentária: 00.70 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Funcional Programática: 8.001 - Manutenção das AçÕes da Secretaria Municipal de Assistência Social
Elêmênto de : 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO

4.2. O A remuneração pêlos serviços contretados será apurada conforme a fórmula a seguir:

4.3. Valor e ser Pato = Nq de beneflclárlos x Velor de confecção de canôês.

4.4. A referida remuneração será realizada em uma única vez ou conforme a confecção de novos cartôes.

4.5. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à Contratada para as devidas correções. Nesse

caso, o prâzo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir dâ dâta de apresentação da nota

fiscal/fatura corrigida.

4.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária e em nome da

CONTRATADA;

4.7. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento das notas fiscais atesto

pelo Fiscal do Contrato, através dê OÍdem Eancária, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e

Órgâo: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidadê Orçamentária: 00.60 - Secretaraa Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.001 - Manutenção das Ações da Secretaria Munacipal de Saúde
Elemênto de Des a: 3.3.90.39 - Outros Serv os de Terceiros - Pessoa Jurídica

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEPr 57530-000
cNP.t Ne 12.367.892/0001-42

{,L
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4. cúUsUTÂ QUARTA - DoTAçÃo ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrâtâção estão programadas :Ín dotação orçamentária, prevista no

orçâmento dâ Secretaria de Administração, Assistência social, saúde e Educeção do Município de Canepi, para o

exercício vigente, na classificação abaixo:
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contribuições elencados nas disposições determinadâs pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidâde com as

normas vigentes e ãcompanhada dos documentos em vigor, a seguir:

4.7.1. Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do contrâto;

4.7.2. Certidão Negativa dê Débito (CND), emitida pelo lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS ou pela Secretaria

da Receita Federal;

4.7.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita

Federal;

4.7.4. Certidão relativa âo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitida pela Caixa Econômica

Federal.

4.7.5. CNDT - Certidão Negativa de oébitos Trabalhistas, conÍorme a Lei ne. 12.t140, de 07 de julho de 2011, a,

dentro do prazo de validade estipulada na Lei, bem como atender todâs as aplicações nela estipulada.

4.8. A apresentâção de nota fiscal com incorreçóes ou desacompanhadâ da documentação requerida no itêm

ante[ior, implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de pagamento ser

contado a partir da data de sua reapresentação.

4.9. Considerar-se-á para efeito de pagamento a dâta da entrega dã Ordem Bancária ao respectivo Banco.

4.10. A Secretaria Municipal de AdministÍação podêrá deduzir da importância a pagar, os valores correspondentes

a multas ou indenizaçôes devidas pela Contratada nos termos do Pro.ieto Básico

4.11. Havendo erro na apresentação da Notâ Fiscãl ou dos documentos pertinentes à locação ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará peÍ,dente âté que a Contratada providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prãzo para pagamento iniciar-se-á após a regularizeção da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante;

4.12. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do

cadastramento da Contratada nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso e juntãdo ao processo de

pagamento.

5. CúUSUTA sExTA - REAJUSTAMENTO DE PREçOS EM SENTIDO AMPTO

5.1. As regras ãcercâ do Íeajustamento de preços em sentido amplo são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto 8ásico.

6. cúusurA sÉÍul - oe rrscarrzaçÃo

6.1. Será designado o gestor contratual para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com ã execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas

ou defeitos observados.

6.2. A fiscalizâção de que Íata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência destâ, não implicã em corresponsabilidade da Administração ou de seus aBentes e prepostos.

6.3. O representante dâ Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CÁNAPt/AL - cEP: 57530-000
cNPi Na 12.367.892/0001-42

n
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7 cúusuLA otrAVA - REGTME DE ExEcuçÃo Dos sERvrços E FrscAuzAçÃo

7.1. As Os serviços e fornecimento dos cartões serão executados no município de Canapi, sendo prestados de

forma ininterrupta, durante a vigência do contrãto, sendo ainda objêto de fiscalização, para aferição do total

cumprimento das condiçôes previstas neste termo.

7.2. Os créditos deverão ser realizados nos cartões eletrônicos magnéticos dos beneficiários devidamente

cadastrados, em até 24 (vinte e quatrol hoÍas, após o repãsse realizado pela CONTRATANTE, que ocorrerá todo

dia 10 (dez) de cada mês.

7.3. Êm caso de não pagamento ao beneficiário previamente incluído no ProSramâ, a Contratada dispõe do prãzo

de 48h para correção do problema.

7.4. Como o objeto do contrato diz respeito ao gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de

documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, mâgnético ou de tecnologia similar, por única e

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o município se obriga a realizar o repasse dos valores para os

beneficiários cadastrados e titulares dos cartões magnéticos, de modo que resta à CONTRATAOA a gerenciar, às

suas expensas, o sistema de painel de controle junto ao comerciante cadastrado para fornecer os itens autorizados

7.5. O prazo de entregâ dos cartões é de 15 (quinze) diâs, contados da ordem de fornecimento, em remessa única.

7.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desàcordo com as especificaçóes constantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos nú prazo de 02 (dois) dias, a contar da

notificação da CONTRATADÂ, às suas custas, sem prejuízo da aplicação dat penalidades.

7.8. Os bens serão Íecebidos dêfinitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e corisequente aceitação mediante termo

circunstanciado.

7.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizâdâ, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.11. As demeis normas de execução do obieto do presente contrato estão mencionadas no Projeto Básico.

8. CúUSUtA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRAÍADA

8.1. são obrigaçôes do CONTRATANTE:

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Projeto Básico.

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriâmente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, parê fins de aceitação e recebimento definitivo.

8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, Íalhas ou irregularidades verificadas no obieto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servido

especialmente designado.

8.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e form

estabelecidos neste Termo de Referência.

Avenida .loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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8.7. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,

âinda que vinculâdos à execução do presente Termo de Contrato, bem como por quâlquer dâno causado a

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empreSados, prepostos ou subordinâdos.

9.2.1. Manter durante todo o contrato as condiçôes de habilitação e quaiificação previstas no Projeto Básico.

9.2.2. Atender às condições descritas no Anexo I - EspeciÍicações Técnicas.

9.2.3. A Contratâda deve manter em dia suas obrigações legais e tributárias, de qualquer espécie, perante os

órgãos públicos, nos termos das leis e normas regulamentares aplicáveis.

9.2.4. A primeira emissão de cartões, e créditos nos mesmos, será feita no prazo de até 15 (quinze) dias úteis

contados a partir do envio do cãdastro inicial de beneÍiciários apresentado pelo Município de Cânapi/AL.

9.2.5. A disponibilização dos créditos, posteriores ao primeiro mês, nos cartóes dos beneficiários deverá ser

efetuadâ em até 24 horas após a solicitação e repasse finânceiro devidamente creditado em favor da

CONTRATADA, com o quantitativo estimado de 4.OOO (quatro mil) beneficiários mensais, com o valor determinado

pela CONTRATANTE, pelo qual os usuários efetuarão compras rede credenciada.

9.2.6. Os cartões deverão estar embâlados individualmente, constando no cartão numeração sequencial, loSotipo

do Município de Cãnapi, identificação do Programa Auxilio Cenapi, informaçôes/orientação do uso, validade do

mesmo, constando ainda o nome do usuário, conforme cadastro realizado pelo portal disponibilizado pela

CONTRATADA.

9.2.7. Os cartôes deverão obrigatoriamente estar bloqueados e ter senha individualizada, obedecendo aos padrões

técnicos e características físicas que garantãm a seSurança quando da distribuição e da utilização no pâSamento

das despesas, nos estabelecimentos credenciados.

9.2.8. A Contratada deverá fornecer ao Contratante, para distribuição aos beneficiários, caso necessário, manual /
folder para esclârecimento de dúvidas relativas à operação do cartão e iníormâção sobre a rede credenciada.

9.2.9. Disponibilizar meio de consulta, via internet e outros, o histórico de compras, bem como central de

atendimento para quaisquer dúvidas ou problemas.

9.2.10. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão

obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tãl forma que os beneficiários em hipótese alguma sejam

prejudicados.

9.2.11. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter vâlidade de 90 (noventa) dias, para

que o beneficiário possa utilizá-los.

9.2.12. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no período de 30 (trinta) dias, a

CONTRATANÍE.

92.13.A Contratada deverá manter nas empresas cÍedenciadas e/ou afiliadas à sua rede, indicação de adesão por

meio de placas, selos identiÍicadores ou adesivos.

9.2.14. Responder por quaisquer danos causados ao município, aos beneficiários ou terceiros, diretamente ou por

seus prepostos.

9.2.15. A Contratada, quândo solicitada pela Contratante, deverá disponibilizar relatórios Serenciais com

seguintes informações mínimas:

9.2.15.1. Número do cartão, data e valor do crédito concedido;

9.2.15.2. Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos credenciâdos;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Ceôtro - CANAPI/AL- cEP: 57530-000
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9.2.16. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo dê Referência e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

9.2.17. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçóes, prâzo e local constantes no

Têrmo de Referência e seus anexos, acompanhado da rêspectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

necessárias;

9.2.18. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2, 13 e L7 a 27,

do código de DeÍesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.2.19. Substituir, reparar ou corrigiÍ, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o obieto com âvarias

ou defeitos;

9.2.20. Comunicar à Contratânte, no prazo máximo de 24 (vinte e qüatrol horas que antecede a data dâ entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriSações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.22. lndicar preposto para Íepresentá-la durante a execução do contrato, especialmente para realizar suporte e

treinamento para os comerciantes cadastrados.

9. cúusuta oÉcrMA - DA suBcoNTRArAçÃo

9.1. As sançôes serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial com a Lei a Lei ne.

14.733/2027.

9.2. Ficam sujeitas às penâlidades as empresas que:

9.3. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

9.4. Tenhâm praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratâr com a Administração êm virtude de atos ilícitos

praticados.

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reâlizer-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defêsa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto da Lei ne 14.133/2021, e,

subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

9.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos vâlores a serem pagos, ou

recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa do Estado e cobrados judicialmente.

9.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.9. caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os pre)uízos causados pela conduta do licitante, o

município de Canapi poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artiSo 419 do Código Civil,

9.10. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em considerâção e gravidade da conduta do

infrator, o caráteÍ educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CÂNAPI/AL - cEP: 57530-000
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9.11. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

9.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.13. Dar câusa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo.

9.14. Dar causa à inexecução total do contrato

9.15. Deixar de entregar a documentação exigida parâ o certame;

9.16. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.17. Não celebrar o contreto ou não entregâr a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.18. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo justificado

9.19. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida pare o certanre ou prestar declaração falsa durãnte a

licitação ou a execução do contrato;

9.20. FraudaÍ a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.21. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.22. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.23. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12 846, de 1e de asôsto de 2013.

9.24. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administretivas previstas nesta Lei ãs seguintes sanções:

I - Advertência;

ll - Multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - Declaração dê inidoneidade para licitar ou contrater.

9.25. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculieridades do câso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atênuantes;

lV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

10. cúusurÂ DÉclMA sEGuÍtDA - RE CISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos casos do art. 137 e 138 da Lei n-Ô

14.133 de 1de abril de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico;

10.1.2. Nos termos do art. 137 da Lei ne 14.133/2021, o(a) contratado(a) poderá rescindir o contrato nos casos de:

l- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificãção do valor inicial

do contrato âlém do limite permitido no art. 125 desta Lei; ll - suspensão de execução do contrato, por ordem

escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; lll - repetidas suspensões que totalizem 90

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAT - CEP: 57530-000
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(noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e

contratuâlmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; lV - atraso superior â 2 (dois)

meses, contado da emissãô da nota fiscal, dos pagâmentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela

Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; V - não libereção pela AdministÍação, nos prazos

contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais

naturais especificadas no pro.,eto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento

ambiental.

10.1.3. Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuseÍ de créditos

orçamentários para suã continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe oferece vantagem.

11. cúUsULA OÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÔES

11.1. É vedadoà CONTRATADA:

LL.1,.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. lnterromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte dâ CONTRATANTE, salvo

nos casos previstos em lei.

12, CúUSUtA DÉCIMA qUARTA - ATTERAçõES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.6e, LXI e e art. 135 dâ Lei ne 74.133/2OZ!.

12.2. A CONTRAÍADA Art. 124. Este contrato poderá ser alterâdo, com as devidas justificativas, nos seguintes

casos: l- unitateralmente pela Administração: â) quando houver modificação do projeto ou das especificações,

para melhor adequação técnica a seus objetivos; b) quando Íor necessária a modificação do valor contratual em

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; ll - por

acordo entre as pârtes: a) quando convenientê a substituição da garantia de execução; b) quando necessária a

modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de

verificação técnica da ina plica bilidade dos termos contratuais originários; c) quando necessária a modificação da

forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atuali2ado e vedada a

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro

inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênciâ de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrâto tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

12.3. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia

ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o

ressarcimento dos danos causados à Administração.

12.4. Nas alteraçôes unilaterais mencionadas, o contratado será obrigado a aceitar, nâs mesmas condiçõ

contratuais, acréscimos ou supressôes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuâlizado do contra

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso dê reforma de edifício ou de equipamento

limite para os acréscimos será de 50% (cinquentâ por cento).

13. cúusuLA DÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelâ CONTRATANTE, segundo âs disposições contidas na Lei ne

74.733/2027 e demais normas federais de licitaçôes e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consu:nidor - e normas e pÍincípios gerais dos

contratos.

].q. cúusuLA DÉctMA sExTA - DA DTSPENSA DE LlclrAçÃo

14.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação, é feita com base no artigo 75

lt, da Lei ne L4.f33/2O21, devendo o contratante disponibilizar em sítio oficial específico na rede mundial de

computadores (internet), no que couber, além das informações previstas no § 3e do art.89 da Lei ne 12.527, de 18

de novembro de 2011, o nome do contratado, o número dê sua inscrição na Receita Federal do Erasil, o prazo

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

14.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao termo de reÍerência da Contratante e à proposta da Contratada.

ls. cúusurA DÉcrMA SÉTIMA - FoRo

15.1. É eleito o Foro da Comarca da contrâtante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual têor,

que, depo is de lido o em ordem, vai assinado pelos contraentes

Canapi/AL, 06 de janeiro de 2023

(

f4 lu
LiÍlaVinicius José Merieno de

Prêfêito
MUNICíPIO DE CANAPI

CONTRATANTE

IAM

?/
M fio Pavan

nte LegalRepre a

srcoNcARD ADMTNTSTRADORA E SERVIçOS LTDA

CONTRATADA

Klebso

NOM

CPF NS t. a46. 7oa

oMa rtins Lira

Secrêtário
UNICIPAT DE ADMINISTRAçÃO

INTERVEN IENTE

TESTEM UNHAS

NOME: \fu1//z_pt«4/a_,Laj^ tl[a "/u
cPF N,: JOJ. íTK,qIh-,1í)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CLP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001'42



I
a

iN
PRÉ FE ITU R A M NlctP.ÀL

Te-at{spÂÀ Ê}acla. Ín^àaLHo E ptociiEsslf

AUTORIZO a empresa SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o

ns 15.513.362/@01-00, com sede na Praça Poeta Clodoaldo de Alencar, n" 50, sala 210, GraBeru,

Aracaju/SE, a partir da presente data, a executar os serviços pertinentes à Dispensa de Licitação, da qual

foivencedora.

Valor: RS rl8.0{x),00 (quarenta e oito mil reais);

Condição de Preço: fixo

Condição de Pagamento: Efetuado de forma parcial ou total, quando da respectiva apresentação da
nota Fiscal/Fatura, acompanhada do recibo.

Prazo de Vi8ência: 12 (doze) meses

Canapi/AL, 06 de janeiro de 2023.

nt q
rúVínicius José Mariano de Li

Prefeito
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EXTRATO DO CONTRATO N" 06/2023

Dispensa de Licitaçáo;

Fundamento Legal: Art. 75, lnciso ll da Lei n'14.133 de 1' de abril de 2021.

contratante: MUNICÍPlO DE CANAPI

Contratada: SICONCARD ADiTINISTRADORA E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'
15.513 362/0001-00

Obieto: ContrataÉo de pessoa juÍídica êspecielizada paÍa prestaÇáo de serviços de geÍenciamento,
administreção, emissão e fornecimento de documentos de legitimaÉo na forme dê cartão eletrônico,
magnético ou tecnologia similar

Valor Global: RS tl8.mo,üt (quarenta e oito mil reais)

Vigência: 12 (doze) meses

Celebração: 0610112023

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Marco Aurelio Pavan

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi em 0610112023

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.' Ne 12.367.892/0001-42
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNTCIPAL DE ADMTNISTRAçÀO
R^TIFIC^çÀO

AUTORIZAÇÀO DE CONTRATAÇÀO
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO
Autorizo. com fundamento na art. 75 da lei 14.13312021. e
parecer da Procuradoria Juridica do Municipio, referente à
dispensa de licitâçâô, Processo n" 12260013/2022, pàÍà
contratâção da empresa SICONCARD ÀDMINISTRADORA
E SERVIÇOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n"
15.513.36210001-00 e estabelecida na Pç Poeta Clodoaldo de
Alencar. no 50, sala 210, Grageru, AracajúSE, representada
pelo Sr. Merco Aurello Pavrn, CPF n' 049.951.9ól-29, para
ConrÍataçâo de pessoa juridica especializada para prestação de
serviços de gerenciamento, administração, emissâo e
fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão
eletrônico, magnético ou tecnologia similar, nos termos da
proposta apresêntada.

Fundamentação Legal: Art.75, inciso II, da Lei 14.133, de 0l
de abril de 2021 .

Valor: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

Data da autorizâção : 06 / 0 I /2023.
Signauirio autorizado: Klebson Fabiano Martins Lira
Secretrírio de Administração.
Fomecedor autorizado: Marco Aurelio Pavan

Canapi, 06 de janeiro de 2023.

VINICIUS JOSÉ MÁRIANO DE LIMÁ
Prefeito

Publicado por:
Gilmo Malta dc Menezes

Código IdentiÍicador:05BA4D7E

Matéria publicada no Diririo Oficial dos Municipios do Estado
de Alagoas no dia l3l0l /2O23. EdiçàLo 1964
A verificação de autenticidade da mâtéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/ama/

W
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Publlcado Por:
Sânrara Mayra da Silva Ferreira

Código Identilicrdor:4D2C9282

PROCEDTMENTO LICITATóRIO: Pregão Eletrônico n". 128/2022
OBJE TO: PRESTAÇÀO DE SERVIÇO FUNEúRIO COM
FORNECIMENTO DE URNA FTJNERÁRIA
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNTCIPÀL DE CAMPO
ALEGRE
CONTRATADA: ROMISA AMANCIO LTDÁ
VALOR: R§ 27.8ó0,00 (vintc e sete mil e oilocen[os c sessenta reai§)

PRAZO: O presente Contràto teÍii vigência dâ dâta de sua assinatura
aÍé 1110112024(17 de laneiÍo de 2024), por se trataÍ de fomecimento,
não porlendo exceder ao respectivo exercicio financeiro. nos t€rmos

do aí.57 da t in".8.666/93.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 8.666/1993
DATA DA ÀSSINATURA: l7l01/2023

Campo Alegre. I de Fevereiro de 2023

\ryCOLÁS TETXEIIÁ TÀYÀRES PEREIRÁ
t-eiro( a)

Publlcâdo por:
Sâmara Malra da Silva F€rreira

Código Identifi cador:E6F69E04

Vigêicia: 12 (doze) mescs
CelebÍaçào: 06/01/2023
Signaúrios: Vinicius Jos€ Mariano de LimÂ e Marco ÂuÍelio Pavan

Publlc.do por:
Cilmo Malta de Menezes

Códlgo IdentiÍicadorA I 1 223E8

w

EXTRÀTO DO PNMEIRO TER,LIO ÁDITIYO AO CONTRÁTO
N' 13/2022.

Fwdamenro Legal: Àn. 10.7 da Lei Federal 14.133/2021.
CONTRÁTA NTE : MUN I C I P I O D E CANA P lA L:
CONTRITADA: IíARIÁ DE LOARDES DE OLIWIRÁ EIRELI
ME, inscrita no CNPJ sob o n" 26.545.920/0001-89;
Objcro: Prestaçào de ser\'qo de locaçào de sistetuo de toltv''are de

liciloções e conl/atos operuciorlal online, paru alender at
necessidades do Secrehria de Ádminislração do Municipio de

Canapi/ÀL;
Vigência: l2 ldoze) meses;

Celebraçào: )6/0 I /2023 ;
Signatários: Vinicius José Mariano ile Lina e Maria de Lourdes de

Oliveiro.
Publlcrdo por:

Gilmo Malta de Menezes
Có.llgo Identilic.dorl6ET24CDD

EXTRATO DO CONTRÁTO N' 04/2023

ConEalante: Prefeimrà Müíicipal de Canapi/All

Contratada: JOSE ALDIR DE LIMA MEDEIRO§ - EPP. inscÍitâ

no CNPJ sob n' 08.75ó '02210002-79;

Valor Contrâtado: R§ 83.832,00 (oite a e três mil, oitocentos e trintÂ

e dois reais):

'igêrciâ do Cortratoi 3ll1212023

Data de Celebração: 06/01/2023;

Signaú.ios: Vinicius José Mariano de Lima e Jose Âldair de Lima

MedeiÍos

Publlcado Pori
Gilfto Malta de Menezes

Código ldentiíicador:9 I 564349

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÃO
I]XTRATO D() CONTRATO N" 0612023

EXTRATO DO CONTRÀTO N" 06/202]

Dispensa de Licifação;
Fundamenlo Legal: Aí. 75, Inciso lI dâ Lei n"14.t33 de I" de abril de

2021.
CONtTAIâNIC: MUNICiPIO DE CANAPÍ
Contratada: SICONCARD ADMINISTRADORÂ E SER!'IÇOS
LTDA. in scrita no CNPJ sob o n' I 5 .5 I ].162/000 I -00

Objeto: ContÍataçào de pessoajuridica especializada para prestaçâo de

serviços de geÍenciamento. administmçào, eÍú§sào e fomecimento de

documentos de legitimação na forma de caÍão eletrônico, magnético

ou tecíologia similar
Valor Clobal: RS 48.000,00 (qurrent. e oito mil rerls)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRÂÇÃO
AVrso DE corÀÇÃo

AVISO DE COTAÇÀO

o Municipio de Canapi, através do Setor de CotÂções. inforÍna que

esú rccebendo cotações de pÍeços, conforme especiÍicações técoicâs e

quantitâtivos contidâs no Termo de Referênciâ elaborâdo pela

§ecreraria de Saúde, visando instruir processo licitatóÍio, confoÍme

objeto descrito a seguir.

OBJETO: ConÍatação de empresa visando a aquisiçâo de §uplerúento

.limeÍtrr (TIPO FRESUBIN ENERGY FTBRE), para âtender a

dcmanda da secretaria de Saúde do Municipio de Canapi/Al.

lnformações: À planilha de itenVTermo de RefeÍência para cotação se

encontra disponivel no setor de Cotações, das 0t:00h às l2:00h' e das

l4:00h às l7i00h, à Avenida Joaquim TeÉ, 336 - Centio - Carapi e

at -avés do e-mâil: setur.cotacoes.cânâpi@outlook com. pelo periodo

de 05 (cinco) dias.

JOSÉ ÁRÁÚTO DE LANÁ NETO
Setor de Colações

Publlcado Porl
Gilmo Maltâ de Menezes

Códlgo ldendÍlc.dor:5706D3BC

Sf,CRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
Avlso DE corAÇÂo

AVÍSO DE COTÀçÀO

o Municipio de Canapi, aúavés do Setor de Cotaçôes. informâ que

está recebendo cotâçôes de preços, conforme especificações técnicas e

quantitativos contldas no Tcrmo de RefeI€ncia elaborado pela

§ecretaria de Àdministração, visando instruir processo licitaorio,
conforme objeto descrito a seguir.

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de Conjunto
de tÍês bândeiras (BRASIL, ESTADO E MUNICIPIO), para atendeÍ

a demandâ da secretaria de Administração do Municipio de

Canapi/ÀL.

Iwww.diarromunicioal.com.br/ama

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EXTRATO DA ÀTA DE REGISTRO DE PREÇO - N'

020t 0t28/2022

E§TADO DE AI-AGOAS
PRETEITURA MUNICIPAI, DE CANÁII

SECRETÀRIÀ MUNICIPÀI- DE ADMTNISTRÀÇÁO
EXTRATO DO CONTRATO N' M/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CoNTRATO N' r3/2022.


